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"Onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano,  
onde as condições mínimas para uma existência digna  não forem asseguradas, 
 onde não houver limitação de poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia,  
a igualdade e os direitos fundamentais  não forem reconhecidos e minimamente assegurados,  
não haverá espaço para dignidade humana  






Transplante é o procedimento médico cirúrgico que visa à transferência de um órgão, tecido 
ou parte do corpo, de um indivíduo sadio, que é denominado doador, para outro indivíduo 
doente, o receptor, visando à preservação da vida humana e à efetivação do princípio da 
dignidade humana. Desse modo, salienta-se que o número de pessoas na lista única de 
transplantes é inversamente proporcional ao número de doadores. A partir dessa situação, 
surge a possibilidade da comercialização de órgãos, em que pessoas buscam melhores 
condições de vida, tanto por parte de quem vende, quanto por quem compra. Diante disso 
tudo, desencadeiam-se diversos posicionamentos sobre o assunto, surgindo ideias de 
legalização desse mercado, pautadas na autonomia da vontade do indivíduo e no estado de 
necessidade, bem como ideais de repúdio à tal proposta, com base no princípio da dignidade 
humana, no direito à vida e na vedação constitucional. O estudo realizado, baseado em 
pesquisa qualitativa, através do método dedutivo, utiliza instrumentos bibliográficos e 
documentais; traz no primeiro capítulo do desenvolvimento noções basilares médico-jurídicas 
sobre o transplante, abordando princípios constitucionais, direitos de personalidade e 
disposições gerais da Lei 9.434/1997. O capítulo seguinte explana os aspectos penais da Lei 
de Transplante e o mercado ilícito de órgãos, robustecendo a pesquisa com jurisprudência. No 
último capítulo do desenvolvimento, analisa a comercialização de órgãos diante da 
preservação da vida, pautando seu aproveitamento como um direito humano, bem como traz à 
tona projetos de leis que versem sobre o tema, a lista única para transplantes e o direito à burla 
como como estado de necessidade, para ao fim, averiguar a (im)possibilidade jurídica da 
regulamentação do comércio de órgãos humanos. Nesse sentido, conclui- se que a 
comercialização de órgãos não pode ser legalizada, sob pena de mercantilizar e coisificar o 
corpo humano, desprezando a aplicação do princípio da dignidade humana, bem como em 
face da inobservância do texto constitucional, que veda a comercialização de órgãos em seu 
artigo 199, § 4º, e do direito fundamental à vida. 
Palavras-chave: Transplante de órgãos. Comercialização de partes do corpo humano. 
Princípio da dignidade humana. Direito fundamental à vida. 
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A comercialização de órgãos é um tema instigante e polêmico tanto na área médica 
quanto na ética e na jurídica. Desse modo, há diversos aspectos relevantes no que tange à 
possibilidade de legalização desse comércio, dentre eles, salienta-se o princípio da dignidade 
humana e a autonomia do indivíduo, bem como a preservação da vida, que devem ser 
sopesados antes de qualquer discussão acerca do assunto. 
O número de pessoas que falecem em uma fila de transplante, na espera de uma 
segunda chance para a vida, é imensurável. Perante tal situação, surgem polêmicas acerca do 
direito fundamental à vida, bem como sobre a falta de informação e de incentivo à doação de 
órgãos, que poderia ser a solução para esse problema. 
Diante da supremacia midiática, que nem sempre divulga a comercialização ilícita de 
órgãos para a população brasileira, tem-se como aspecto relevante abordar e esclarecer tal 
prática.  
Com base nessa premissa, vem à tona questões fundamentais, como os direitos de 
personalidade, o princípio da dignidade humana e, sobretudo, o direito fundamental à vida, 
impondo-se, dessa forma, o estudo em comento. 
Assim, é de se considerar de importância o debate monográfico, principalmente pelo 
fato de a comercialização ilícita de órgãos ser uma prática mais usual do que se imagina. 
Devem,  assim, ser explorados os aspectos penais da Lei nº 9.434/1997 e demais pontos 
envolvendo a doação e o transplante de órgãos, vez que está em questão o bem tutelado que 
merece grande apreço jurídico e é tido como prioridade, qual seja, a vida. 
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O assunto, portanto, revela-se muito pertinente, visto que, em que pese a existência de 
uma legislação específica, ainda que de forma compacta, o transplante e a doação de órgãos 
não vêm sendo amplamente abordados no âmbito jurídico. Ademais, a comercialização ilícita 
é pouco exposta pela mídia, fazendo acreditar que não faz parte de nossa realidade. 
No que concerne à comercialização de órgãos, essa é expressamente vedada pela 
Constituição Federal, em seu artigo 199, § 4º. A Lei de Transplante de Órgãos reforça a 
proibição, conforme disposto no artigo 15, estendendo a penalidade também àquele que 
promove, intermedeia, facilita ou infere qualquer vantagem nessa transação, bem como 
penaliza outras condutas relacionadas com a prática. 
Com a criação da Lei dos Transplantes, em 1997, deu-se início à implantação de uma 
política e de um sistema nacional de transplantes, o que implicou a conscientização da 
necessidade de doação de órgãos. No entanto, o número de doadores ainda não supre as 
necessidades da fila de espera para a realização de transplantes, pois a oferta não acompanha o 
ritmo da demanda.  
A fim de dirimir conflitos, o presente tema merece ser desenvolvido, posto que deve 
ser averiguada a (im)possibilidade jurídica da comercialização de órgãos como possível 
atenuante para os obstáculos supracitados, analisando as situações individualmente, 
respeitando o princípio da dignidade humana, primando pela preservação da vida humana, 
pautada no direito fundamental à vida. 
Nesse diapasão, o presente estudo apresenta como objetivo geral analisar a 
(im)possibilidade jurídica da comercialização de órgãos humanos para fins de transplante, 
direcionando-se à resolução da seguinte problemática: a regulamentação do comércio de 
órgãos é possível, bem como será eficaz para suprir a necessidade de órgãos para transplantes, 
considerando o princípio da dignidade humana e o direito fundamental à vida? 
Uma provável hipótese para esse questionamento apresenta-se através da possibilidade 
da comercialização de órgãos vir a ser uma possível atenuante para a extensa lista de pessoas 
na fila para transplantes, que, muitas vezes, não conseguem sobreviver até receber um órgão 
para transplante. Ainda, por estar em questão um bem jurídico indisponível, a vida, é de 
caráter fundamental a análise da (im)possibilidade da regulamentação desse comércio, 
respeitando o princípio da dignidade humana e do direito fundamental à vida. 
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No estudo em questão, abordar-se-á o tema através de pesquisa qualitativa, conforme 
Mezzaroba e Monteiro (2009), na medida em que o que se busca atingir é a identificação da 
natureza e do alcance do tema a ser investigado, utilizando-se, para isso, o emprego do 
método dedutivo, o qual, de acordo com Mezzaroba e Monteiro (2009), parte de 
fundamentação genérica para chegar à dedução particular, o que faz com que as conclusões do 
estudo específico geralmente valham para aquele caso em particular, sem generalizações de 
seus resultados.  
A pesquisa será embasada em doutrina, artigos científicos e de sites especializados, 
legislação e jurisprudência. Serão relacionadas, inicialmente, as noções sobre o transplante de 
órgãos com base na Constituição Federal e legislação específica, identificando aspectos 
relevantes sobre o tráfico de órgãos, até alcançar o exame da (im)possibilidade jurídica da 
regulamentação da venda de órgãos diante do princípio da dignidade humana e do direito 
fundamental à vida. 
Sendo assim, no primeiro capítulo do desenvolvimento deste estudo, serão descritas 
noções preliminares acerca do transplante de órgãos com base na legislação e doutrina 
específica, abordando os princípios constitucionais, bem como os direitos de personalidade 
com base no Código Civil, e, ainda, as disposições de órgãos humanos à luz da Lei de 
Transplante. 
No capítulo subsequente, inicialmente, será explanado um breve histórico acerca da 
legislação brasileira no que concerne ao transplante de órgãos, passando a identificar os 
aspectos relevantes sobre o tráfico de órgãos, examinando os tipos penais previstos na Lei nº 
9.434/1997 e o mercado ilícito de órgãos humanos nas suas duas formas: inter vivos e post 
mortem, através de uma análise jurisprudencial. 
Finalmente, no terceiro capítulo do desenvolvimento, será analisado o direito do 
indivíduo obter um órgão para transplante como meio de preservação da vida, observando a 
possibilidade/liberdade do ser humano de vender partes de seu corpo, pautada  no princípio da 
autonomia da vontade e no direito a partes separadas do corpo humano, ou ainda, de comprar 
estas, com base no estado de necessidade. Também será averiguada a lista única de espera 
para transplantes e abordados os projetos de leis que versem sobre o tema, para, ao fim, após 
analisadas todas as premissas, proceder-se ao exame da (im)possibilidade jurídica da 
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regulamentação do comércio de órgãos diante do princípio da dignidade humana e do direito 





2 O TRANSPLANTE DE ÓRGÃOS PELA ÓTICA DOS PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS E LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL 
 
 
O transplante de órgãos é visto por muitas pessoas como uma última chance de vida. 
Tal situação torna plausível os esforços demandados pela ciência e pelo direito, a fim de 
viabilizar a preservação da vida humana, bem jurídico inestimável e primordial, garantido 
pela Constituição Federal. 
A ciência e o direito sempre andaram de mãos dadas. No entanto, constantemente, a 
ciência está além do direito. Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p. 381) afirmam 
que “a cada nova descoberta científica, o legislador é desafiado a lhe dar regulamentação 
jurídica”. Especialmente na área médica, tem-se um processo extraordinário nas últimas 
décadas. No que concerne aos transplantes, aqueles que antes eram considerados perigosos, de 
alto risco, hoje estão cada vez mais estáveis e seguros. 
Nesse sentido, o objetivo deste capítulo será descrever noções sobre o transplante de 
órgãos com base na Constituição Federal, Código Civil e legislação específica, abrangendo 
conceitos e princípios. 
2.1 Noções preliminares sobre o transplante de órgãos 
A fim de entender do que trata a Lei dos Transplantes, Lei nº 9.434/1997, cumpre, 
inicialmente, abordar alguns conceitos e definições que serão de suma importância para a 
compreensão do presente tema. 
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a) Transplante 
Diniz (2009, p. 327) ensina que transplante é “a transferência, feita por meio de 
cirurgia, de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano na mesma pessoa, entre mais de uma 
ou, ainda, entre uma pessoa e um animal”. 
A Aliança Brasileira de Doação de Órgãos e Tecidos (ADOTE, [2010]) afirma que o 
transplante consiste na intervenção cirúrgica de um órgão ou tecido, irreversivelmente doente, 
que compromete a integridade de um ser humano (receptor) por outro órgão saudável, oriundo 
de outro humano (doador). Estes deverão partilhar diversas características biológicas comuns, 
como, por exemplo, mesmo tipo sanguíneo e dimensão do órgão. Desse modo, o transplante é 
visto como melhor alternativa de tratamento, por vezes única, em diversos casos de doenças 
irremediáveis. 
No estrito sentido do vocábulo, transplante é o ato ou a ação de arrancar um vegetal de 
um local e plantá-lo em outro. Já na área do conhecimento médico e jurídico, tal termo é a 
transferência de um órgão, ou parte deste, de um indivíduo, para outra parte desse mesmo 
indivíduo, ou também, um indivíduo vivo ou morto para outro indivíduo (PAGNOZZI, 2003). 
Atualmente, são realizados transplantes de coração, rim, pulmão e outros, sendo 
possível, inclusive, transplantar até mesmo um rosto completo e uma mão. Desse modo, 
Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014) afirmam que a medicina vem superando a 
rejeição de órgão ou parte do corpo que o receptor teve transplantado, avançando assim, em 
proporções extensas, obtendo conquistas extraordinárias e até mesmo, inimagináveis. 
Guimarães (2002) aduz que, em relação ao transplante de rins, poderá ser realizado 
através de um doador vivo, sendo que, em regra, o doador será um parente próximo, com 
tecidos análogos. Por sua vez, geralmente, os transplantes de fígado e coração são efetuados 
com órgãos provenientes de vítimas de acidentais fatais, em virtude de que, nesses casos, os 
órgãos não estão acometidos por doença. A córnea, “membrana dura e transparente situada na 
parte anterior do globo ocular” (GUIMARÃES, p. 132, 2002), é tida como exceção, por ser 
com grande frequência proveitosa, independentemente da idade e circunstância em que 
faleceu o doador. 
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O mesmo autor refere que, ressalvado o transplante de córnea, que é apto a devolver a 
visão às pessoas que sofrem de doença capaz de embaçar a membrana transparente do globo 
ocular, o transplante de rim é o considerado com maiores índices de sucesso. É imensurável a 
quantidade de pessoas que sobreviveram ao transplante e continuam com qualidade de vida.  
Assim, sinteticamente, compreende-se por transplante o procedimento médico-
cirúrgico, que visa à transferência de um órgão, tecido ou parte do corpo, de um indivíduo 
sadio, que é denominado doador (sujeito ativo), para outro indivíduo doente, o receptor 
(sujeito passivo), visando ao reestabelecimento da saúde deste.  
b) doador e receptor 
No Dicionário de Termos Médicos e de Enfermagem, Guimarães (2002) afirma que 
doador é aquele que tem seus órgãos, sangue ou tecidos removidos para outra pessoa. 
Doador será aquele que irá dispor de tecidos, órgãos ou parte do corpo, devendo este, 
necessariamente, ser juridicamente capaz, enquadrando-se em uma das condições dispostas no 
artigo 5º, caput e parágrafo único, bem como seus incisos, do Código Civil Brasileiro. 
Importante salientar que deverá o doador estar em pleno gozo de suas faculdades mentais, 
manifestando sua própria vontade, espontaneamente e de forma livre, sendo inviável a doação 
no caso de coação ou engano, ou ainda, equívoco, ao demonstrar o que pretende (NAMBA, 
2009). 
As consequências e prováveis riscos oriundos da retirada de órgãos, tecidos ou partes 
do corpo deverão ser, anterior e indispensavelmente informados ao doador, em documento 
que deverá conter a sua assinatura e a de duas testemunhas. Desse modo, verifica-se que não 
se trata de um ato, unicamente, de liberalidade, ficando plenamente ciente das consequências 
que sua atitude poderá acarretar a si próprio (NAMBA, 2009). 
Outrossim, o artigo 9º da Lei de Transplantes dispõe que, aquele que irá receber o 
órgão de doador vivo, o receptor, deverá ser cônjuge ou parente consanguíneo até o 4º grau. 
No caso de doação para qualquer outra pessoa, impreterivelmente, será necessária a 
autorização judicial, sendo que, no caso de medula óssea, essa é dispensada1.  
                                                             
1
 Art. 9o É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do próprio 
corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes consangüíneos até o quarto grau, 
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Quanto ao receptor, Diniz (2009, p. 349) afirma que: 
O receptor de órgãos e tecidos para fins de transplantes, assim escrito em lista única 
de espera, além de ser portador de moléstia progressiva ou incapacitante, irreversível 
por outras técnicas terapêuticas, só poderá submeter-se a essa intervenção cirúrgica 
com o seu consentimento expresso, após aconselhamento, feito em termos 
compreensíveis, sobre a excepcionalidade, os riscos do procedimento que poderão 
advir, como demonstrado pelos testes aplicados, e as sequelas previsíveis. 
Assim, Cardoso (2002) refere que será receptor o ser humano que adquirirá órgãos, 
tecidos ou partes do corpo, aquele que procura o reestabelecimento de sua saúde, ou ainda, a 
melhora das condições de vida. 
No entanto, no caso de receptor incapaz, nos termos da lei, ou quando suas condições 
de saúde impeçam ou comprometam a manifestação de sua vontade, o consentimento deverá 
ser atribuído a um de seus pais ou responsável legal, conforme reza a regra do artigo 10, § 1º, 
da Lei n º 9.424/1997. 
Entre os sujeitos principais do transplante (doador e receptor) há um sujeito 
interveniente: o médico. Entre as diversas funções e atuações deste no processo do 
transplante, a ele é atribuído o encargo decisivo para a realização do transplante: o diagnóstico 
da morte encefálica, explanada na sequência. 
c) órgãos e tecidos 
De acordo com Cardoso (2002, p.114) “os órgãos humanos constituem objeto do 
transplante, importando, por isso, conceituá-los”. No entanto, os estudiosos do direito, bem 
como o próprio legislador, não se preocuparam em esclarecer os termos “órgãos” e “tecidos”. 
Desse modo, recorre-se aos dicionários da medicina para elucidação do presente tema.  
De acordo com Cardoso (2002), quando se faz referência a transplante de órgãos, está 
se expressando a remoção de partes do corpo humano, que exercem determinada função, com 
a finalidade de enxertá-la em outra parte, do mesmo, ou de um indivíduo distinto. 
A lei inglesa de transplantes (Human Organ Transplants Act, 1989) traz o conceito de 
órgão como “qualquer parte do corpo humano, que consiste num conjunto estruturado de 
                                                                                                                                                                                              
inclusive, na forma do § 4o deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, 
dispensada esta em relação à medula óssea. 
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tecidos, os quais, se removidos na totalidade, não podem ser reconstituídos pelo corpo” 
(CARDOSO, p. 115, 2002). 
O mesmo estudioso afirma que poderá, também, ser objeto de transplante, o tecido. 
Assim, Gardner, Osburn e Gogliano apud Cardoso (2002, p. 117) definem: 
O tecido é um agregado de células de diferenciação e função semelhantes, unidas para 
a execução de determinada tarefa. Em um tecido há três componentes: as células 
características a ele, um meio líquido intercelular, e produtos intercelulares da 
atividade celular (...). Esses componentes só raramente se equivalem em quantidade; 
geralmente, um deles é predominante. No revestimento de órgãos ou membranas 
predominam as células. Nos tendões, sobressai a substância intercelular (fibra). No 
tecido líquido, sangue e linfa, é o meio intercelular (plasma) o mais abundante. 
Já Guimarães (2002, p. 335), afirma que órgão é a “parte do organismo que exerce 
uma função especial”. Ainda, conceitua tecido como o “agregado de células similares que 
desempenham a mesma função” (GUIMARÃES, p. 427, 2002). 
Desse modo, compreendidos os objetos dos transplantes de órgãos, passa-se à análise 
do conceito de morte encefálica, que será decisivo para a realização do transplante. 
d) a morte encefálica: 
Para que seja possível a realização do transplante de órgãos, no caso post mortem, é 
imprescindível que seja constatada a morte encefálica, a qual é regulamentada pelo Conselho 
Federal de Medicina, conforme se verifica na sequência. Oportuno ressaltar que tal conceito é 
objeto de proposta que visa à mudança dos requisitos atuais. 
Com o surgimento dos transplantes de órgãos, incorporou-se uma nova concepção de 
morte – a morte encefálica-, vez que, atualmente, é possível, inclusive, a retirada de um 
coração “ainda batendo”; no entanto, clinicamente finado, para fins de disposição de órgãos e 
tecidos, tendo seus critérios definidos pela Resolução nº 1.480 do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), ditado pelos protocolos de Harvard (MALUF, 2013). 
De acordo com Sá e Naves (2009), é de suma importância enfatizar alguns pontos no 
diagnóstico de morte cerebral. A Resolução do CFM nº 1.480/1997 faz referência aos dados 
clínicos que dizem respeito à descrição da causa do coma, sendo excluídos, necessariamente, 
a hipotermia e o uso de drogas depressoras do sistema nervoso central. Dessa forma, a 
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intoxicação pode aproximar-se, de todas as formas, à morte cerebral, devendo, assim, ser 
declaradamente excluída. 
Conforme Sá (2003), o critério essencial para o diagnóstico de morte encefálica é 
cessação irreversível das funções do encéfalo, incluindo o tronco encefálico, no qual estão 
situadas as estruturas responsáveis pela manutenção dos processos vitais autônomos. 
Outrossim, para efeitos da legislação penal, ou seja, para uma melhor constatação do 
momento consumativo dos crimes contra a vida, Capez (2013) leciona que a morte é a 
ausência de funcionamento cerebral, circulatório e respiratório. Defere-se a morte clínica – 
que é caracterizada pela ausência de função cardíaca e respiratória-, a morte biológica – 
decorrente da destruição molecular – e a morte cerebral – que se dá com a parada das funções 
do cérebro. A medicina denomina tal critério como a morte encefálica, na medida em que, em 
virtude da exterminação irremediável das células e do tecido encefálico, não havendo ínfima 
condição de vida, em que pese o corpo possa continuar em estado vegetativo por algum 
tempo. 
Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p.384) referem que “o encéfalo é a 
parte do sistema nervoso central contida na cavidade do crânio e que abrange o cérebro, 
cerebelo, pedúnculos, a protuberância anular e o bulbo raquidiano”. Ante a ausência de 
funcionamento do encéfalo, resta caracterizada a morte encefálica, que é, atualmente, a 
determinação legal de morte. 
Nesse mesmo sentido, Morato (2009, p. 227) define: 
A morte encefálica representa o estado clínico irreversível em que as funções 
cerebrais (telencéfalo e diencéfalo) e do tronco encefálico estão irremediavelmente 
comprometidos. São necessários três pré-requisitos para defini-la: coma com causa 
conhecida e irreversível; ausência de hipotermia, hipotensão ou distúrbio metabólico 
grave; exclusão de intoxicação exógena ou efeitos de medicamentos psicotrópicos. 
Baseia-se na presença concomitante de coma sem resposta ao estímulo externo, 
inexistência de reflexos do tronco encefálico e apneia. O diagnóstico é estabelecido 
após dois exames clínicos, com intervalo de no mínimo seis horas entre eles, 
realizados por profissionais diferentes e não vinculados à equipe de transplantes. É 
obrigatória a comprovação, por internédio de exames complementares, de ausência 
no sistema nervoso central de perfusão ou atividade elétrica ou metabolismo.   
De forma sintética, Sá e Naves (2009, p. 284) definem os critérios para a morte 
cerebral: 
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I – Em primeiro lugar, verifica-se a história de doença catastrófica – doença 
estrutural conhecida, ou seja, tumores, infecções, acidentes vasculares cerebrais, ou 
causa metabólica sistêmica irreversível, como a hipoglicemia, uremia, coma 
hepático, etc. 
II – Seis horas de observação da ausência de função cerebral são suficiente em caso 
de causa estrutural conhecida, quando nenhuma droga ou álcool esteja envolvido na 
etiologia do tratamento. Caso contrário, doze horas, mais investigação negativa de 
drogas não necessárias. 
III- Ausência de função cerebral e do tronco encefálico. 
Ainda, Morato (2009) afirma que o diagnóstico da morte encefálica deve ser de 
conhecimento e entendimento de todos os profissionais de saúde, para que possa ser feita uma 
identificação correta e rigorosa. Assim, possibilita-se um aumento elementar nos transplantes 
de órgãos. 
Conforme abordado inicialmente, há um projeto que visa alterar estes conceitos. 
Scarton (2015) aduz que a alteração proposta busca a celeridade da constatação da morte, o 
que, consequentemente, beneficiará o procedimento de captação de órgãos para fins de 
transplante. A alteração visada pelo CFM dispensa a exigência de que um dos médicos seja 
neurologista, bem como, o intervalo entre os testes indispensáveis para a constatação poderá 
ser reduzido de seis para somente uma hora.  
Desse modo, assimilados os termos técnicos e médicos essenciais para compreensão 
dos transplantes de órgãos, abordar-se-ão estes, diante dos princípios previstos em nossa 
Constituição Federal.  
2.2 O transplante e os princípios pela ótica da Constituição Federal 
O altruísmo é a mais bela qualidade que pode ser atribuída ao homem. Quando ele a 
pratica, age de acordo não só com os bons costumes, mas também de modo que estará 
efetivando os mais diversos princípios constitucionais ao próximo. Assim, pode-se afirmar 
que o transplante é um exemplo sublime de altruísmo. 
Mas o transplante não é somente um ato de bondade do homem. Desde que um órgão é 
doado até a realização de seu transplante estão intrinsecamente ligados os direitos 
fundamentais concernentes ao doador e ao receptor, como o direito à vida, à integridade física 
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e ao próprio corpo, bem como a composição dos direitos de personalidade, liberdade e 
disposição ao próprio corpo (SILVA E SPENGLER NETO, 2005) 
A Carta Magna, em seu artigo 5º, na reserva dos direitos e garantias fundamentais, 
tutelou os mais expressivos direitos de personalidade, garantindo, assim, a inviolabilidade do 
direito à vida, à igualdade e à liberdade. Diante de tais direitos constitucionais fundamentais e 
personalíssimos, há a primazia de uns sobre outros (DELGADO, [entre 2010 e 2014]). 
Para este autor, o primeiro e mais importante direito constitucional é o direito à vida, 
que é tido como linha mestra e precedente aos demais. Ele é um direito “essencialíssimo”, 
pois dele derivam todos os demais direitos, motivo pelo qual seu amparo se dá em todas as 
áreas do ordenamento jurídico: direito penal, civil, constitucional, etc. 
Catão (2004, p. 65) acerca dos direitos fundamentais, leciona que: 
A Constituição Federal brasileira de 1988, no seu art. 1º, III, traz como núcleo 
essencial dos direitos fundamentais a dignidade da pessoa humana. A expressão 
direitos fundamentais, devido a sua generalidade, alcança tanto os direitos do 
homem, considerados em sua individualidade, como abrange todos os direitos 
positivados em nossa Carta Magna. Todavia, a adoção dos direitos fundamentais 
para designar os direitos positivados em nossa Constituição não afasta a 
possibilidade de inclusão de outros provenientes do regime e dos princípios nela 
adotados, conforme estabelece o art. 5º, § 2º, da CF/88. 
Desse modo, percebe-se que a primazia do direito à vida sobre o direito à integridade 
física não é absoluta, sendo, na sequência, explanados ambos os princípios constitucionais. 
Ademais, importante referir que serão analisados somente os princípios constitucionais 
considerados basilares para o estudo, em virtude do espaço limitado para abordá-los. Contudo, 
são de grande importância para o transplante o direito ao próprio corpo, direito à integridade 
física e outros. 
a) princípio da dignidade da pessoa humana  
A dignidade da pessoa humana é tida como fundamento da República Brasileira, 
conforme artigo 1º da Constituição Federal: 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 
[...]  
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III – a dignidade da pessoa humana 
Ademais, o princípio da dignidade da pessoa humana encontra fundamento no Pacto 
de São José da Costa Rica, em seu artigo 11, inciso 1: “Toda pessoa tem direito ao respeito da 
sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade”, bem como, na Declaração Universal de 
Direitos Humanos de 1948, proclamada pela Organização das Nações Unidas, que dispõe em 
seu artigo 1º: “Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos” (ANDRADE, 
2008). 
Importante salientar que, conforme entendimento de Sarlet (2005), é de grande 
dificuldade minimizar a um conceito ou fórmula abstrata e genérica a dignidade da pessoa 
humana, ou seja, conceber uma delimitação específica de seu âmbito de proteção/incidência. 
No entanto, isso não significa que não se deva buscar tal definição, sendo que esta, não 
obstante, alcançará pleno sentido apenas quando colocada no plano concreto, como ocorre, em 
regra, com o restante dos princípios e direitos fundamentais. 
Para Magalhães (2012) é de grande importância referir a alusão à igualdade e à justiça 
que dispõe o preâmbulo da Constituição Federal. O princípio da igualdade está pautado na 
dignidade da pessoa humana; conforme o ser humano é digno lhe são outorgados os direitos 
fundamentais. 
Neste viés, importante destacar que: 
O art. 1º da Constituição declara quais são os fundamentos do Estado Democrático 
de Direito, isto é, aquilo que é o seu alicerce e, portanto, nesse momento começa a 
materialização do espirito constitucional que os constituintes indicaram no 
Preâmbulo, pois ganha sua racionalidade, estabelecendo os princípios pelos quais o 
Estado brasileiro se pautará no seu agir. Entre eles, está o princípio da dignidade 
humana, o mais importante, pois constitui o núcleo de toda a ação estatal, já́ que o 
Estado tem como último escopo proporcionar o bem comum, que é a promoção da 
dignidade do ser humano. Os demais princípios elencados: a soberania, a cidadania, 
os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, e o pluralismo político, visam em 
última análise o primado da pessoa humana, em consonância com a visão 
personalista do mundo, que foi albergada na Constituição de 1988. O 
reconhecimento da dignidade da pessoa humana é o pilar de interpretação de todo o 
ordenamento jurídico e toda a Constituição Federativa do Brasil (MAGALHÃES, 
2012, p. 153). 
Desse modo, Maluf (2013, p. 425) leciona que: “o ser humano, em todas as suas fases 
de existência, desde o início da sua vida, [...], até o momento de sua morte, é detentor de 
direitos intrínsecos à sua personalidade e deve, portanto, ter a sua dignidade respeitada”. 
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Assim, percebe-se que, quando o ser humano vive sem dignidade, ele vai, pouco a 
pouco, perdendo sua vida; ou seja, tem-se esta como valor fundamental. A condecoração deste 
valor e da dignidade é primordial para a defesa da vida da própria espécie, pois todos os seres 
humanos têm direito à dignidade humana, sem nenhuma distinção, pelo simples fato de serem 
humanos (OLIVEIRA, 2005). 
Bittencourt (2014) aduz que o princípio em tela é considerado bem supremo e basilar 
aos demais direitos fundamentais, motivo pelo qual, passa a atrair valores constitucionais para 
si. Ainda, de acordo com Nunes (2010, p. 63) “a dignidade nasce com a pessoa. É-lhe inata. 
Inerente à sua essência [...]. O ser humano é digno porque é”.  
A preservação da dignidade da pessoa se dá pela concepção do nascituro e termina 
com a morte. Esta preservação exige regras claras do âmbito jurídico, que se concretizam 
através do Biodireito, o qual objetiva impedir os avanços do poder do homem sobre o homem, 
evitando, assim, ameaças ao indivíduo e aos direitos fundamentais já adquiridos (ARAÚJO, 
2006).  
Por sua vez, Sarlet (2005) afirma que o princípio da dignidade humana trata-se de 
valor próprio das pessoas, individual e coletivamente, motivo pelo qual faz sentido no âmbito 
da intersubjetivade e da pluralidade. Ademais, exatamente por esse motivo que é imposto seu 
reconhecimento e proteção pelo ordenamento jurídico, devendo a este o zelo para que todos a 
recebam igualmente, na medida em que todos são iguais em dignidade. 
Importante salientar que, de acordo com o entendimento da filósofa Hannah Arendt 
(2007, p. 16), “a pluralidade é a condição da ação humana pelo fato de sermos todos os 
mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém seja exatamente igual a qualquer pessoa que 
tenha existido, exista ou venha a existir”. 
Ademais, conforme o entendimento de Nunes (2010), a dignidade é o primeiro 
fundamento do sistema constitucional e último esboço da tutela dos direitos individuais. Esse 
princípio é tido como base para a interpretação de todos os direitos e garantias asseguradas às 
pessoas na Constituição.  
Outrossim, de acordo com o doutrinador supracitado, importante ponderar acerca do 
direito à dignidade versus direito à vida. Facilmente, pode-se referir que o direito à vida se 
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sobrepõe ao direito à dignidade. Contudo, a questão principal é que para que a vida possa ser 
garantida, entretanto, esta deverá ser digna. 
Miguel Ekmekdjian apud Nunes (2010, p. 66-67) afirma que: 
Se realizarmos uma enquete sobre a relação hierárquica entre o direito à dignidade e 
o direito à vida, possivelmente grande parte das respostas apontaria em primeiro 
lugar o direito à vida e abaixo deste o direito à dignidade. O argumento que aparenta 
ser decisivo é que sem vida não é possível a dignidade. Esta afirmação pode parecer 
de grande impacto, contudo é errônea. Implica uma transição de lugares. De um 
ponto de vista biológico, é certo que não é concebível a dignidade em um ser inerte, 
em uma pedra, ou em um vegetal. Assim como se afirma que sem vida não há 
dignidade (o que aceitamos somente de um enfoque biológico), nos perguntamos se 
existe vida sem dignidade. Que vida é esta? Era a vida dos escravos tratados como 
animais que servem para trabalhar e reproduzir-se? Biologicamente sim, mas 
eticamente não. 
Desse modo, reitera-se a ideia de Nunes (2010) que a dignidade é um atributo inerente 
à pessoa, ou seja, é atribuída a dignidade ao homem pelo simples fato de sua existência. 
Diante do exposto, adota-se a ideia do autor supracitado, conferindo supremacia ao 
direito à dignidade humana sobre o direito fundamental à vida, o qual será elucidado na 
sequência.   
b) princípio do direito fundamental à vida  
A magnitude desse bem jurídico tutelado, na área jurídica, está demonstrada a partir da 
abordagem recebida pelas Constituições. A exemplo disso, a Carta Magna brasileira 
promulgou a proteção à vida como imperativo imprescindível da coabitação social, sendo esta 
introduzida nos direitos constitucionais fundamentais (CATÃO, 2004). 
Assim, percebe-se que “o direito à vida está inserido entre os direitos de personalidade 
de ordem física, ocupando posição de máxima importância como bem maior no âmbito 
jurídico, pois, ao seu redor e como consequência de sua existência, todos os demais bens 
gravitam” (CATÃO, 2004, p. 159). 
Para Diniz (2009), a Carta Magna, em seu artigo 5º, caput, garante a intangibilidade do 
direito à vida, desse modo, a vida é um bem jurídico tutelado como direito fundamental 
básico. Assim, os demais direitos de personalidade estão condicionados ao direito à vida, por 
este ser imprescindível ao ser humano. 
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Nesse mesmo sentido, Magalhães (2012) afirma que o artigo supracitado consagra a 
inviolabilidade do direito fundamental à vida. Assim, reconhecido tal direito pela Carta 
Magna, cabe ao intérprete da lei o ofício de dispor acerca do momento do início e do término 
natural da vida, a fim de se ter conhecimento do âmbito de proteção conferido aos direitos 
fundamentais. 
Sinteticamente, Bittar (2000) afirma que o direito à vida é outorgado ao ser humano 
desde a concepção, condicionado ao nascimento com vida, permanecendo agregado até a 
morte. Direito o qual é inerente a toda e qualquer espécie humana, independendo do modo de 
nascimento, da condição de ser, de estado físico ou psíquico. 
Tal direito é dotado das características pertinentes aos direitos da personalidade, 
“devendo-se enfatizar o aspecto da indisponibilidade, uma vez que se caracteriza, nesse 
campo, um direito à vida e não um direito sobre a vida” (BITTAR, 2000, p. 67). 
Outrossim, no que concerne ao início da vida, Dimitri (2014) aduz que a lei 
determinou que o nascituro tem direito à vida, abordando o delito de aborto no capítulo dos 
crimes contra a vida. Contudo, nem mesmo o legislador decidiu sobre o início da vida, 
descuidando do dever de taxatividade.  
Por sua vez, Bitencourt (2013, p. 166) refere que  
O Direito Penal protege a vida humana desde o momento em que o novo ser é 
gerado. Formado o ovo, evolui para o embrião e este para o feto, constituindo a 
primeira fase da formação da vida. A destruição dessa vida até́ o início do parto 
configura o aborto, que pode ou não ser criminoso. Após iniciado o parto, a 
supressão da vida constitui homicídio, salvo se ocorrerem as especiais circunstâncias 
que caracterizam o infanticídio, que é uma figura privilegiada do homicídio. 
Assim, ainda que não definido taxativamente na lei quando se dá o início da vida, há 
diversas teses e controvérsias acerca do tema. Contudo, no presente trabalho, será adotada a 
teoria concepcional, que aduz que o início da vida se dará no momento da concepção, ou seja, 
quando o espermatozoide fecunda o óvulo feminino, formando o embrião. 
Por sua vez, o término da vida é determinado pela ocorrência da morte encefálica, que 
é a interrupção irremediável do tronco encefálico, ou seja, a perda das funções responsáveis 
pela manutenção da vida, conforme amplamente explanado na alínea d do capítulo 2.1.  
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Ainda, Mafra (2005) refere que é inadmissível uma situação onde o ser humano possa 
perder sua vida ou não consiga vivê-la dignamente, pois todas as pessoas gozam do direito de 
permanecerem vivas, com uma vida digna, sendo esse de responsabilidade do Estado.  
Destarte, é de grande importância “o interesse público na tutela do direito à vida, como 
revela, aliás, o fato de a Constituição Federal brasileira ressalvá-lo em primeiro lugar, e de a 
Parte Especial do Código Penal ter início exatamente com o capítulo referente aos crimes 
contra a vida”. Assim, resta evidenciada a proteção e garantia conferida pelo ordenamento 
jurídico positivo ao direito à vida (CATÃO, 2004, p. 161). 
No que diz respeito à proteção penal ao direito à vida, indo ao encontro da ideia do 
autor supracitado, averígua-se que o Capítulo I – Dos Crimes contra a vida, inserido no Título 
I da Parte Especial, imputa as sanções mais graves e rígidas aos agentes que praticarem tais 
crimes. Assim, mais uma vez, verifica-se que o legislador confere grande importância ao 
nosso bem maior: a vida. 
Nesse mesmo sentido, para Xavier (2007) o direito à vida é apreciado como direito 
humano por todas as declarações internacionais, o qual surge como o mais relevante, por ser 
requisito imprescindível para a aquisição e o exercício dos demais direitos. Desse modo, 
explica-se seu tardio acréscimo na Constituição Federal por seu valor como símbolo, 
independentemente de recognição pelo ordenamento jurídico.  
De acordo com Catão (2004, p. 160), “o direito à vida é o primeiro e mais importante 
dos direitos fundamentais, sendo reconhecido pelo Estado por meio do Direito positivo”.  
As atuais e contemporâneas constituições asseguram explicitamente a inviolabilidade 
da vida. Desse modo, a Carta Magna brasileira acrescentou “entre os princípios fundamentais 
de sua estrutura (art. 1º) e como base da sociedade brasileira, a dignidade da pessoa humana, 
reafirmando, adiante, a intangibilidade da vida” (CATÃO, 2004, p. 163). 
Assim, ao mesmo passo que o direito à dignidade humana, o direito à vida é abordado 
amplamente, além da Constituição Federal, pelos Tratados Internacionais, como o Pacto de 
São José da Costa Rica, a Declaração Universal de Direito Humanos e o Pacto Internacional 
de Direitos Civis e Políticos, tornando cristalina a universalidade deste princípio.  
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Desse modo, consagra-se a importância dos transplantes de órgãos, na medida em que 
estes visam à manutenção da vida. Diante de tal circunstância, passa-se à análise do princípio 
da autonomia da vontade, decorrente dos princípios supracitados. 
c) princípio da autonomia da vontade e o consentimento 
O princípio da autonomia da vontade é definido por Pires e Reis (2010) como 
componente indispensável da proteção à liberdade constitucionalmente tutelada, incidindo no 
âmbito das designações individuais, na esfera outorgada pelo Direito para autorregulação das 
relações privadas. Assim sendo, é tido como princípio basilar no direito privado.  
Oliveira (2013) ensina que é a autonomia da vontade que possibilita a toda pessoa 
capaz exercer seus interesses individuais, mediante o respeito da ordem pública. Assim, a 
manifestação de vontade perante determinada circunstância ou negociação é um exemplo de 
exercício de interesses permitidos. Desse modo, será considerada pelo Estado, toda e qualquer 
manifestação de forma livre e consciente.  
Nesse sentido, o mesmo doutrinador afirma que tal autonomia é pressuposto essencial 
para a validade da doação de órgãos. Logo, só será válida a manifestação se a intenção se der 
de forma clara e livre. O sentido altruísta e a vontade de ajudar o próximo é o que rege a 
doação, podendo tal conceito ser equiparado com a solidariedade, na medida em que aquele 
que dispõe de algo que lhe pertence, o faz a título de bondade, classificando-se assim, a 
doação como pura, eis que não há qualquer natureza de troca. 
Desse modo, verifica-se que o princípio da autonomia da vontade está intimamente 
ligado ao consentimento do receptor/doador, nos termos do artigo 10 da Lei de Transplantes, 
na medida em que este é imprescindível, sendo que, ante sua ausência tem-se como inviável a 
realização do transplante.  
Cardoso (2002, p. 176) refere que o consentimento é indispensável à doação de órgãos. 
Ainda que este não esteja elencado entre os pressupostos “de validade do ato jurídico, 
previstos no artigo 82 do Código Civil, mesmo porque, [...] caracteriza-se como requisito de 
existência do ato de doação”. 
Ainda, Oliveira (2013) afirma que o princípio da autonomia da vontade é essencial à 
doação de órgãos, na medida em que imprescindível para sua realização a manifestação 
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formal e livre da vontade. A Lei 9.434/1997 dispõe acerca de duas espécies de doações: 
doação inter vivos e doação post mortem. Em ambas as modalidades tem-se o consentimento 
como indispensável à realização do transplante.  
Conforme entendimento do estudioso supracitado, o homem é dotado do poder de 
manifestar-se contrário ou favoravelmente a um fato específico. Tal propensão é denominada 
como autonomia da vontade, sendo essa soberana. 
A ordem pública, a moral e os bons costumes são inerentes ao conjunto de normas 
jurídicas vigentes no país; assim sendo, todo ato de generosidade será adequado à lei, desde 
que não exceda seu escopo. Desse modo, é possível ao ser humano, desde que respeitados os 
limites da medicina e da lei, dispor do próprio corpo em benefício de outro. Este ato é 
compreendido como um gesto altruísta, afastando toda e qualquer possibilidade de ordem 
econômica, sendo este o fundamento da doação de órgãos (OLIVEIRA, 2013). 
A importância da autonomia da vontade e do consentimento nos transplantes/doação 
de órgãos está pautada no fato de que, caso seja averiguado que a manifestação de vontade do 
doador não se deu de forma livre, a remoção do órgão caracterizará a ocorrência do crime 
tipificado no artigo 129 do Código Penal Brasileiro: lesão corporal dolosa. Ademais, se o 
procedimento resultar no falecimento do doador, o médico responsável, bem como sua equipe, 
poderão incorrer nas sanções do crime de homicídio, previsto no artigo 121 do mesmo 
diploma. Além das punições penais, os médicos poderão responder civilmente, sendo 
obrigados a reparar os danos materiais e morais suportados pela vítima, ou ainda, por seus 
parentes (CARDOSO, 2002). 
Nesse panorama, explanados os principais princípios constitucionais que versam 
acerca dos transplantes de órgãos, passa-se à análise dos direitos de personalidade, ligando-os 
aos transplantes de órgãos, bem como aos princípios acima estudados.  
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2.3 O transplante de órgãos e a legislação infraconstitucional 
Explanado o transplante pela ótica da Carta Magna, cabe explorá-lo diante da 
legislação infraconstitucional, qual seja: o Código Civil e a Lei de Transplantes (Lei nº 
9.434/1997). 
2.3.1 O transplante e os direitos de personalidade  
O Código Civil trata sobre o início da personalidade em seu artigo 2º, ao afirmar que 
“a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida, mas a lei põe a salvo, desde 
a concepção, os direitos do nascituro”. Quanto ao término da personalidade, o artigo 6º do 
mesmo diploma, refere que esta se extinguirá com a morte. 
Ademais, o Código Civil, em seu artigo 1º, dispõe que: “Toda pessoa é capaz de 
direitos e deveres na ordem civil”. Sá (2003) afirma que, partindo dessa premissa, conclui-se 
que somente o ser humano é capaz de direitos e obrigações, sendo este sempre sujeito de 
direitos e nunca objeto de direitos. 
Paszczuk (2011) afirma que o transplante de órgãos está intimamente ligado ao direito 
de personalidade, em especial, está vinculado ao direito à vida, ao corpo, à integridade física e 
o direito ao cadáver. Assim, se torna instigante a análise do direito da personalidade, seu 
surgimento e suas peculiaridades inerentes, pois, à vista disso, novos direitos podem surgir e 
devem ser protegidos. 
O corpo humano é um bem juridicamente tutelado, nos termos do artigo 5º, caput, da 
Carta Magna, sendo a vida um direito intangível, estando assegurado aos direitos e garantias 
fundamentais. Não só o corpo humano vivo, mas também após a morte, ainda que como 
cadáver, compõe um bem da personalidade (CATÃO, 2004). 
Desse modo, Catão (2004, p. 155) leciona que “a vida humana constitui o elemento 
primordial e estruturador da personalidade, na medida em que a unifica e lhe permite 
desenvolver-se”. 
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Conforme anteriormente explanado, o direito à vida é visto como precípuo, com fulcro 
na Constituição Federal e, decorrente deste, tem-se os direitos à integridade física e ao corpo, 
os quais conectam, diretamente, os direitos de personalidade com os transplantes de órgãos. 
O direito à integridade física consiste no poder de disposição que o ser humano tem 
sobre seu próprio corpo. Assim, denota-se que é possibilitado ao homem praticar atos 
materiais em seu corpo, como dispor de partes deste, citando-se como exemplo, para fins de 
transplantes de órgãos (CATÃO, 2004). 
Ainda, Catão (2004, p. 168), afirma que: 
O direito à integridade física decorre do reconhecimento jurídico do interesse que 
cada pessoa e a sociedade têm, a princípio, de conservar, sem reduções ou 
alterações, as qualidades inerentes ao ser humano. Com efeito, trata-se de um direito 
essencial da pessoa, por ser um direito de personalidade que acompanha o indivíduo 
desde a concepção até o término da vida. 
Destarte, o direito ao corpo é tido como um dos desdobramentos dos direitos de 
personalidade, sendo esse, intrínseco ao direito à integridade física, na medida em que o corpo 
humano, em toda sua estrutura, ressaltando-se os órgãos – objeto do estudo em tela – constitui 
a integridade do ser humano. 
Catão (2004, p. 174) aduz que “em suma, o corpo é a estrutura atômica, funcional e 
psíquica do ser humano. Portanto, ele é considerado um bem da personalidade e, por 
conseguinte, deve ser tutelado pelo Direito”. 
Os direitos de personalidade estão presentes nos mais diversos ramos do direito civil, 
desde a parte geral, em que a lei aborda a pessoa, o começo e fim de sua personalidade, até 
chegar na parte especial, que trata do direito de família, obrigações, etc. (LEITE, 2001). 
Catão (2004, p. 93) define a personalidade como “algo inerente aos seres humanos, 
delimitando-lhes características próprias e diferenciando-os entre si, pois é ela que, de um 
modo geral, atribui ao homem um perfil unitário e específico”. 
Assim, de acordo com Silva (2014, p. 1572):  
Do latim personalitas, de persona (pessoa), quer, propriamente, significar o 
conjunto de elementos, que se mostram próprios ou inerentes à pessoa, formando 
ou constituindo um indivíduo que, em tudo, morfológica, fisiológica e 
psicologicamente se diferencia de qualquer outro. Assim, opondo-se à acepção 
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de generalidade, traz consigo o sentido de individualidade, 
particularidade e singularidade, exprimindo o conceito de uma relação abstrata de 
existência, ou seja, do próprio ego concreto da pessoa natural. É a qualidade de 
pessoa. Nesta razão, a personalidade, tomada neste sentido, não pode ser mais 
que uma, porque somente uma é a individualidade, que dela se deriva. 
Juridicamente, a personalidade é tida neste mesmo conceito, caracterizando ou 
individualizando a pessoa ou a entidade física ou jurídica, com aptidão a ser sujeito 
ativo ou passivo de direitos. 
Leite (2001, p. 157) elenca as principais características dos direitos de personalidade, 
quais sejam: “absolutos, extrapatrimoniais ou extrapecuniários, intransmissíveis ou 
indisponíveis, impenhoráveis e imprescritíveis, irrenunciáveis, vitalícios e necessários e, 
finalmente, ilimitados”. 
Neste viés, Leite (2000, p. 16) afirma que “a vida, a integridade física e psíquica, a 
honra e a liberdade são direitos da personalidade porque estão inseridos na própria pessoa. 
São qualidade que se agregam ao homem e que, por isso mesmo, são intransmissíveis, 
extrapatrimoniais e vitalícios”. 
No que diz respeito à inadmissibilidade da transmissão dos direitos de personalidade, 
vem à tona uma pergunta de suma importância para o presente tema: “se os direitos da 
personalidade não podem ser transmitidos a outrem, são insuscetíveis de disposição e de 
avaliação pecuniária, como poder-se-ia permitir o transplante de partes separadas do corpo 
sem que houvesse ofensa a tal caráter essencial?” (LEITE, 2000, p. 34). 
Diante dessa situação, a autora afirma que o transplante assegura ao indivíduo dispor 
de um órgão ou tecido e não da integralidade do corpo ou de partes separadas deste. Assim, a 
realização de transplantes está pautada em amparo de lei específica, que veda a violação à 
saúde e ao corpo, revestindo tal ato de fins humanitários e altruístas. 
Ademais, é inquestionável que o homem possui direito sobre seu próprio corpo, 
motivo pelo qual pode dispor dele, desde que respeitados os limites legais. Assim, é 
possibilitado a ele utilizar seu corpo ou parte deste, com a finalidade de transplantes, seja em 
proveito próprio ou alheio (CATÃO, 2004).  
Ainda, o Código Civil, em seu Capítulo II, do Título I, do Livro I, trata dos direitos de 
personalidade, sendo objeto de estudo os artigos 13 e 14: 
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Art. 13. Salvo por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, 
quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes. 
Parágrafo único. O ato previsto neste artigo será admitido para fins de transplante, na 
forma estabelecida em lei especial. 
Art. 14. É válida, com objetivo científico, ou altruístico, a disposição gratuita do 
próprio corpo, no todo ou em parte, para depois da morte. 
Parágrafo único. O ato de disposição pode ser livremente revogado a qualquer 
tempo. 
Catão (2004) assevera que o Código Civil, ao abordar os artigos supracitados, busca 
evitar a disposição do corpo, quando esta importar em diminuição permanente da integridade 
física. Contudo, inovou ao introduzir a possibilidade desta disposição do corpo para fins de 
transplantes, devendo ser respeitado o disposto na legislação especial, qual seja, a Lei nº 
9.434/1997. 
Pinto (2008) afirma que, em regra, o princípio da indisponibilidade do corpo humano, 
decorrente dos direitos de personalidade, é o que irá vigorar no ordenamento jurídico. 
Contudo, o caso dos transplantes de órgãos é visto como uma exceção necessária, pois 
valoriza extremamente o corpo humano, através da doação, como um ato de solidariedade e 
esperança, que vem a contribuir para que outrem possa permanecer vivo.  
2.3.2 Da disposição de tecidos, órgãos e partes do corpo humano para fins de       
transplantes à luz da Lei nº 9.434/1997 
A disposição de tecidos, órgãos e partes do corpo humano para fins de transplante, dar-
se-á de duas formas: post mortem e inter vivos, reguladas nos capítulos II e III, 
respectivamente, da Lei de Transplantes. 
A Lei nº 9.434/1997, ao abordar a disposição post mortem, inicialmente, em seu artigo 
3º, refere que a retirada de órgãos post portem deverá ser precedida de diagnóstico de morte 
encefálica, conceito largamente explorado no capítulo 2.1, d. 
Ainda, dispõe acerca dos prontuários médicos, que são de suma importância, tanto 
para o paciente quanto ao médico e toda sua equipe. A elaboração deste é um dever 
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personalíssimo do médico, de acordo com o artigo 69 do Código de Ética e Medicina 
(DELMANTO, DEMANTO JÚNIOR E DELMANTO, 2014). 
Ademais, os estudiosos supracitados afirmam que é imposta a transparência das 
condutas adotadas pelo médico e das informações que serão repassadas às instituições de 
saúde, ensino e pesquisa. Tais informações também serão relevantes para o controle dos 
serviços públicos de saúde. 
Destarte, a disposição de tecidos, órgãos e partes do corpo humano poderá se dar inter 
vivos, conforme se verifica na sequência. Importante, ainda, salientar que as disposições 
acerca dos transplantes inter vivos, no que são cabíveis, serão obedecidas pelos transplantes 
post portem. 
O artigo 9º da Lei nº 9.434/1992 assevera que:  
Art. 9º. É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, 
órgãos e partes do próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em 
cônjuge ou parentes consangüíneos até o quarto grau, inclusive, na forma do § 
4o deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante autorização judicial, 
dispensada esta em relação à medula óssea. 
Assim, Sá (2003) aduz que, nos termos do artigo supracitado, será permitida a retirada 
de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, no caso de necessidade terapêutica evidenciada 
indispensável e inadiável, por parte do receptor. 
O objetivo desse artigo é proibir, categoricamente, a venda de órgãos, tecidos ou partes 
do corpo. Tal proibição é imprescindível, na medida em que visa à proteção de pessoas 
hipossuficiente, mais vulnerável ao aliciamento dos traficantes de órgãos (DELMANTO, 
DEMANTO JÚNIOR E DELMANTO, 2014). 
Outrossim, a Lei de Transplante preocupou-se em assegurar que não será permitida a 
doação, em casos que, mediante realização de exames prévios, restar comprovada a debilidade 
ou comprometimento da saúde e das atividades do doador, garantindo, assim, o direito à 
integridade do corpo humano, nos termos do artigo 20 do Decreto nº 2.268/1997. 
A retirada de órgãos, tecidos e partes do corpo humano só poderá ser realizada por 
estabelecimentos de saúde, sejam eles públicos ou privados, devendo estes ser autorizados 
previamente pelo Ministério da Saúde. Para Sá (2003), no caso de retirada de tecidos, órgãos 
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ou partes do corpo de indivíduo morto, há a necessidade do diagnóstico de morte encefálica, a 
qual deverá ser constatada e registrada por dois médicos que não façam parte das equipes de 
remoção e transplante, sendo os critérios clínicos e tecnológicos definidos pelo Conselho 
Federal de Medicina (CFM).  
A disposição de tecidos, órgãos e partes do corpo humano vivo, se dará de duas 
formas: a) para cônjuge ou parentes consanguíneos até o quarto graus, sendo dispensada a 
autorização judicial; ou b) para qualquer pessoa, sendo imprescindível a autorização judicial. 
Ademais, o § 3º do artigo 9º da Lei de Transplantes assevera que só será permitida a 
doação em caso de órgãos duplos, sendo que sua retirada não poderá impedir o doador de 
seguir vivendo sem risco para sua integridade física, bem como não comprometa suas aptidões 
vitais e saúde mental, não acarretando mutilação ou deformação inaceitável, devendo 
corresponder à necessidade terapêutica imprescindível. 
Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p. 387) afirmam que os requisitos 
supracitados “visam preservar a incolumidade física e psíquica do doador, e a sua própria 
dignidade, bem como reservar os transplantes para os casos em que sejam indispensáveis ao 
tratamento do receptor”. 
Por conseguinte, tratar-se-á da comercialização ilícita de órgãos, abordando os 
aspectos penais da Lei de Transplantes, explanando a venda de órgãos, tanto inter vivos, 
quanto post mortem, a fim de, ao fim do estudo, dispor acerca da comercialização de órgãos 
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A Carta Magna de 1988 é categórica ao vedar todo tipo de comercialização de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplantes. Do mesmo modo, a Lei nº 9.434/1997 
também proíbe a comercialização, estendendo a pena para aquele que promove, intermedeia, 
facilita ou aufere qualquer vantagem com a comercialização. 
Dessa forma, este capítulo terá o objetivo de identificar aspectos relevantes sobre o 
tráfico de órgãos, explanando a Lei nº 9.434/1997, o mercado ilícito da venda de órgãos, 
analisando-o na forma inter vivos e post mortem. 
3.1 A legislação sobre transplantes no Brasil: breves considerações acerca da evolução 
histórica 
A primeira legislação que abordou os transplantes de órgãos foi a Lei nº 4.280 de 
1963. Ela desempenhou um papel muito importante, iniciando e regulamentando a caminhada 
na busca de salvar vidas e diminuir o sofrimento daqueles que estão à espera de um órgão. 
Kimbrell apud Berlinguer Garrafa (1993, p. 238) aduz que, desde o ano de 1987, os 
Ministros da Saúde dos países da Europa afirmam que 
A doação de órgãos é, com certeza, um gesto profundamente humano, mas sem uma 
adequada legislação, o seu uso ilimitado representa um dos maiores riscos jamais 
enfrentados pelo homem: aquele de dar um valor monetário ao seu corpo, um preço 
pela sua vida. 
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Destarte, verifica-se a imensa importância da regulamentação jurídica dos transplantes 
de órgãos, a qual será elucidada na sequência, traçando um breve histórico acerca das 
legislações que versam sobre o tema. 
Conforme supracitado, a lei exordial que regulamentou o transplante de órgãos foi a 
Lei nº 4.280, de 6 de novembro de 1963, que “dispõe sobre a extirpação de órgão ou tecido de 
pessoa falecida”. Leite (2000) leciona que a lei subordinava a permissão para a realização de 
transplantes ao de cujus, em autorização escrita, ou ainda, na falta desta, o consentimento do 
cônjuge ou de seus parentes até segundo grau, ou de corporações civis responsáveis pelo 
destino dos despojos, nos termos do artigo 1º. Ainda, importante salientar que a lei 
possibilitava ao doador eleger aquele que iria receber o órgão.  
Em 10 de agosto de 1968, a lei supramencionada foi revogada, passando a vigorar a 
Lei nº 5.479/1968, que “dispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes do 
cadáver para finalidade terapêutica e científica, e dá outras providências”. 
Sá (1999) refere que a lei disciplinou diversamente a matéria, expandindo as 
possibilidades de transplante, autorizando a hipótese de remoção de órgão de pessoa viva, 
ressalvada a impossibilidade no caso de implicação em prejuízo ou mutilação grave ao 
doador, e ainda, de cadáveres indigentes, sem responsáveis conhecidos. 
Oportuno ressaltar que, conforme entendimento da autora supracitada, a permissão de 
doar órgãos duplos, como o rim, trazida pela Lei nº 5.479/1968, deu início à prática da 
comercialização ilícita de órgãos inter vivos, na medida em que as pessoas carentes passavam 
a vender seus órgãos como um meio de sobrevivência. 
Ulteriormente, com um espírito que visava à facilitação dos transplantes, a Lei nº 
8.489, de 18 de novembro de 1992, tornou mais flexíveis as formas de autorização da 
remoção de órgãos. A lei autorizou a consumação do transplante ainda que diante da 
abstenção de manifestação expressa do de cujus e a concessão de órgãos inter vivos, foi 
permitida “entre avós, netos, pais, filhos, irmãos, tios sobrinhos, primos até o segundo grau, 
cunhados e cônjuges. A doação entre não-parentes, para coibir o comércio nefando ou a 
retirada contra a vontade do doador, só era permitida com a autorização judicial” (SÁ, 1999, 
p. 36). 
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Para Leite (2000), o legislador, por tratar de uma questão eticamente delicada, 
elaborou a lei com grande cautela. A imposição de que as doações de órgãos só pudessem ser 
realizadas de modo gratuito foi um exemplo dessa preocupação ética. No entanto, “apesar do 
progresso legislativo e das evoluídas técnicas cirúrgicas e do controle de rejeição, a escassez 
de doadores de órgãos continuou sendo a principal barreira para realização dos transplantes” 
(LEITE, 2000, p. 166). 
Finalmente, em 04 de fevereiro de 1997, passou a vigorar no Brasil a Lei nº 
9.434/1997, que: “dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento e dá outras providências”. 
Sá (1999) leciona que a lei ficou conhecida como “Lei da Doação Presumida”, vez 
que, em seu artigo 4º, estabeleceu o princípio de que, ressalvadas as hipóteses de expressa 
manifestação de vontade, todos são doadores. Definiu ainda que a declaração negativa deveria 
constar na Carteira de Identidade e na Carteira Nacional de Habilitação, podendo esta ser 
alterada a qualquer tempo, preponderando-se a mais recente. 
Tal situação criou grandes controvérsias e problemáticas, na medida em que possibilita 
legítima renúncia ao direito da personalidade sobre o corpo morto, pelo silêncio. No entanto, 
“se a doação compulsória resolvesse o problema, talvez fosse até tolerável. Porém, na prática, 
isso não acontece” (LEITE, 2000, p. 169).  
Contudo, a Lei da Doação Presumida acabou tendo efeitos contrários, conforme afirma 
Leite (2000, p.169): 
Um mês depois da aprovação da Lei nº 9.434/97, os jornais já noticiavam que as 
filas de não-doadores começavam a se formar em frente aos institutos de 
identificação em São Paulo. Nesse período foram emitidas 53.835 mil novas 
carteiras de identidade de não-doadores. Nessa mesma época, em pesquisa, apenas 
18,1% haviam se declarado não-doadores, contra 81,9% de doadores. Em novembro 
de 1997, passados mais alguns meses da aprovação da lei, esse percentual havia 
subido para 45%.  
Entrevistas foram realizadas com populares das mais diversas classes sociais. Muitos 
não tinham qualquer conhecimento acerca da nova lei e da necessidade de se 
manifestar negativamente quanto a retirada de seus órgãos. Para esses, em sua 
maioria analfabetos, torna-se, inclusive, inviável a manifestação negativa, pois nem 
sequer documentos possuem. 
Desse modo, cientes de que se estava diante de uma questão muito séria, que não foi 
discutida o bastante, a fim de evitar que essa pudesse vir a ter um efeito contrário àquele 
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desejado, a Medida Provisória 1.959-18, de 03 de fevereiro de 2000, adicionou um parágrafo 
ao artigo 4º da Lei nº 9.434/1997, o qual referia que: 
§ 6º Na ausência de manifestação de vontade do potencial doador, o pai, a mãe, o 
filho ou o cônjuge poderá manifestar-se contrariamente à doação, o que será 
obrigatoriamente acatado pelas equipes de transplante e remoção. 
Assim, diante de tanta polêmica acerca da doação presumida, em 2001 passou a 
vigorar a Lei nº 10.211, que conforme Carrião (2004), outorgava à família todos os poderes 
acerca da decisão de doar ou não os órgãos do de cujus, tornando todas as manifestações em 
documento, em relação à doação por parte do falecido, sem efeito.  
O  artigo 4º da Lei de Transplantes passou a vigorar com o seguinte texto: 
Art. 4o A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para 
transplantes ou outra finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou 
parente, maior de idade, obedecida a linha sucessória, reta ou colateral, até o 
segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas testemunhas 
presentes à verificação da morte. 
Destarte, Pessini e Barchifontaine (2012) referem que a legislação vem sendo uma 
aliada para o aumento de doação, na medida em que esta condiz com a realidade da nossa 
sociedade. A alteração trazida pela Lei nº 10.211 extinguiu definitivamente a doação 
presumida no Brasil, estabelecendo que para ser doador após morte é necessária a autorização 
familiar. Tal alteração fez com que a lei se adaptasse à realidade cultural, moral e social da 
sociedade brasileira. 
Ainda, posteriormente à Lei nº 10.211/2001, foram promulgadas diversas Portarias e 
Resoluções que versam acerca do presente tema. No entanto, devido ao espaço limitado, não 
será possível abordá-las. 
Contudo, importante salientar que, em 2007, a Lei nº 11.521 alterou a Lei de 
Transplantes, a fim de possibilitar a retirada de órgãos e partes do corpo pelo Sistema Único 
de Saúde, no caso de doadores que estão em nosocômios  não autorizados a realizar 
transplantes. 
Assim, verifica-se que, com a criação da Lei nº 9.434/1997, foi implantado, em nosso 
país, uma política e um sistema nacional de transplantes. Para Pessini e Barchifontaine (2012), 
este é o aspecto positivo da lei, pois o número de procedimentos nos últimos anos aumentou 
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consideravelmente. Atualmente, o Brasil ocupa o segundo lugar em número absoluto de 
transplantes, perdendo apenas para os Estados Unidos da América (EUA). 
Acerca das legislações que vigoram sobre o tema, Leite (2000, p. 171) afirma que: 
[...] Seria utópico e irreal se imaginássemos que as legislações hoje em vigor servem 
totalmente aos princípios de realização das cirurgias de transplantes. Isso não ocorre 
porque o homem persegue, em uma certa dimensão, o sonho da imortalidade, o que o 
impulsiona a buscar, a cada dia, novas técnicas e experimentações.  
Desse modo, averiguada a síntese da evolução histórica da legislação acerca dos 
transplantes, passa-se a analisar os aspectos penais da atual lei em vigor. 
3.2 A Lei nº 9.434/1997 e seus aspectos penais e administrativos 
A Lei nº 9.434/1997 regulamenta as condições e os requisitos para a remoção de 
órgãos, conforme prevê o artigo 199, §4º da Constituição da República Brasileira, que tal 
situação deva ser normatizada por lei específica. 
O mesmo artigo da Carta Magna ainda veda todo o tipo de comercialização. Nesse 
mesmo sentido, a Lei de Transplantes também proíbe a comercialização ilícita de órgãos em 
seu artigo 15, bem como coíbe outras situações, tipificando-as como crime, conforme se 
esclarecerá. 
a) Bem jurídico tutelado e outros aspectos relevantes 
Inicialmente, é de suma importância conceituar bem jurídico penal. Segundo Zaffaroni 
e Pierangeli (2008, p. 399), “bem jurídico penalmente tutelado é a relação de disponibilidade 
de um indivíduo com um objeto, protegida pelo Estado, que revela seu interesse mediante a 
tipificação penal de condutas que o afetam”. 
Buonicore (2011) afirma que, nos crimes da Lei de Transplante, o bem supremo a ser 
protegido é a dignidade humana, sendo este exposto em toda nossa Constituição, como 
elemento basilar desta. Ainda, a integridade física, como um direito de personalidade, também 
deve ser protegida. Outrossim, a autora defende que, especificamente no artigo 15 da Lei dos 
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Transplantes, o bem jurídico tutelado é a dignidade corporal, sendo esta mais precisa que a 
dignidade humana e mais ampla do que a integridade corporal. 
Desse modo, importante abordar cada artigo do Capítulo V, Seção I, da Lei nº 
9.434/1997, a fim de analisar o bem jurídico tutelado e demais aspectos. 
O artigo 14 da Lei de Transplantes dispõe que: 
Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa ou cadáver, em 
desacordo com as disposições desta Lei: 
Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 100 a 360 dias-multa. 
§ 1.º Se o crime é cometido mediante paga ou promessa de recompensa ou por outro 
motivo torpe: 
Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa. 
§ 2.º Se o crime é praticado em pessoa viva, e resulta para o ofendido: 
I - incapacidade para as ocupações habituais, por mais de trinta dias; 
II - perigo de vida; 
III - debilidade permanente de membro, sentido ou função; 
IV - aceleração de parto: 
Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa 
§ 3.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta para o ofendido: 
I - Incapacidade para o trabalho; 
II - Enfermidade incurável 
III - perda ou inutilização de membro, sentido ou função; 
IV - deformidade permanente; 
V - aborto: 
Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 150 a 300 dias-multa. 
§ 4.º Se o crime é praticado em pessoa viva e resulta morte: 
Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 a 360 dias-multa. 
De acordo com Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014, p. 392), no artigo em 
tela, são diversos os bens jurídicos tutelados, entre eles: “a) a dignidade do ser humano [...]; b) 
a integridade física [...] e a vida das pessoas [...]; c) o respeito devido aos mortos e aos seus 
familiares [...]; d) a saúde pública; e e) a saúde do receptor”. 
Contudo, Silva (2009, texto digital) afirma que o bem jurídico tutelado é “a 
incolumidade pública, em especial, a saúde pública e a integridade física da pessoa humana.” 
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Já Nucci (2010) aduz que, em virtude de que a única palavra a ser considerada no caso 
da remoção de órgãos é a do cônjuge ou parente, não haveria sentido sustentar o respeito aos 
mortos como bem jurídico tutelado. Assim, a tutela penal adequada é aquela voltada ao luto, o 
sentimento de pesar e dor em vir virtude do falecimento do ente querido. 
O tipo objetivo tem como verbo nuclear remover, retirar do corpo humano. Sendo que 
os objetos materiais passíveis de remoção são: tecidos, órgãos ou partes do corpo de pessoa 
viva ou falecida, não estando compreendidos entre os tecidos o sangue, o esperma e o óvulo, 
nos termos do artigo 1º, parágrafo único da Lei de Transplantes (DELMANTO, DELMANTO 
JUNIOR E DELMANTO, 2014). Ainda, Silva (2009) aduz que as disposições que o artigo 14 
refere estão prescritas nos artigos 1º ao 13º. 
O artigo 15 da Lei de Transplantes incrimina a seguinte conduta: “Comprar ou vender 
tecidos, órgãos ou partes do corpo humano: Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 
200 a 360 dias-multa. Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem promove, intermedeia, 
facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação. 
Nucci (2010, p. 1222) leciona que, nesse artigo, o bem jurídico tutelado “é a 
moralidade no contexto da doação de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano, bem com a 
preservação da integridade física e da vida das pessoas”. 
Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014) afirmam que o tipo penal objetivo do 
artigo 15 é a proibição da compra e venda, sendo punido, assim, tanto aquele que vende, 
quanto aquele compra. Os tecidos, órgãos ou partes poderão ser do próprio corpo do 
vendedor, ou de um terceiro, vivo ou morto. 
Ainda, os autores supracitados comentam que, no parágrafo único do artigo 15, são 
punidas também as figuras equiparadas daquele que: a) promove; b) intermedeia; c) facilita, 
ou d) aufere vantagem com a transação. 
No que diz respeito à redação do artigo 15, Silva (2009, texto digital) refere que: 
A finalidade é coibir o tráfico, seja nacional ou internacional, de órgãos, atividade 
bastante lucrativa e que possui infraestrutura de elevada sofisticação, contando com 
representantes de localidades várias e que incluem até mesmo médicos. Quanto à 
compra efetuada por parentes de pessoas em estado terminal e que só poderão 
salvar-se com o devido transplante, apesar de continuar a ser uma conduta 
reprovável, não se pode deixar de levar em conta os motivos que determinaram tal 
ação quando da fixação da pena base pelos critérios do Art. 59, CP. Esta previsão 
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legal é aplicada em relação ao presente diploma não codificado por expressa 
disposição do Art. 12, CP: As regras gerais deste Código aplicam-se aos fatos 
incriminados por lei especial, se esta não dispuser de modo diverso. 
A redação do artigo 16 aduz que é crime: “Realizar transplante ou enxerto utilizando 
tecidos, órgãos ou partes do corpo humano de que se tem ciência terem sido obtidos em 
desacordo com os dispositivos desta Lei: Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 a 
300 dias-multa”. 
Importante esclarecer que, conforme Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p. 
400-401), a retirada de órgão punida é aquela realizada em desacordo com as disposições da 
Lei de Transplante, previstas no artigo 1º ao 9º-A. 
Outrossim, de acordo com o entendimento de Nucci (2010), tal artigo tem como objeto 
jurídico a ética e a moralidade no âmbito da doação e, ainda, a preservação da integridade e da 
vida humana. 
Ainda, o artigo 16 tem como núcleo do tipo “realizar (efetuar, fazer) transplante [...] ou 
enxerto [...]. O agente deve ter conhecimento de que o tecido, órgão ou parte do corpo foi 
obtido (conseguido) em desacordo com as disposições da presente lei [...]” (DELMANTO, 
DELMANTO JUNIOR E DELMANTO, 2014, p. 399). 
Por sua vez, o artigo 17 tipifica a seguinte conduta: “Recolher, transportar, guardar ou 
distribuir partes do corpo humano de que se tem ciência terem sido obtidos em desacordo com 
os dispositivos desta Lei: Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 
dias-multa”. 
Quanto ao bem jurídico tutelado, Nucci (2010) aduz que a proteção outorgada ao 
artigo estudado é a mesma que a do artigo 16, ou seja: a ética e a moralidade na 
doação/transplante de órgãos e a preservação da integridade física e da vida das pessoas. 
De acordo com Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014), o artigo 17 possui 
quatro núcleos do tipo, quais sejam: a) recolher; b) transportar; c) guardar; ou d) distribuir, 
tendo como objeto material partes do corpo que tenham sido obtidas em desacordo com a Lei 
em estudo. 
41 
Em relação à análise do núcleo do tipo, Nucci (2010, p. 1224) afirma que o agente que 
pratica mais de uma ação, desde que no mesmo contexto, acarreta a realização de somente um 
delito. “O objeto das condutas são as partes do corpo humano obtidas em desacordo com esta 
Lei, vale dizer, removidas do corpo humano vivo ou morto”. 
A fim de evitar a tautologia, importante mencionar que, de acordo com entendimento 
dos doutrinadores Delmanto, Delmanto Junior E Delmanto (2014, p. 396), os artigos 15, 16 e 
17 outorgam proteção ao mesmo bem jurídico tutelado, qual seja: “a dignidade do ser 
humano, a sua integridade física e o respeito ao seu corpo, após a morte”  
Contudo, verifica-se que Silva (2009, texto digital) posiciona-se de forma diversa aos 
autores supracitados no que diz respeito ao bem jurídico tutelado. Para ele, o bem jurídico 
protegido nos artigos 15 ao 20 é “a incolumidade pública, em especial, a saúde pública”.  
O artigo 18 tipifica a seguinte conduta: “Realizar transplante ou enxerto em desacordo 
com o disposto no art. 10 desta Lei e seu parágrafo único: Pena - detenção, de seis meses a 
dois anos”.  
Quanto aos bens jurídicos tutelados, além da dignidade humana e o devido respeito ao 
corpo (vivo ou morto), a saúde pública também recebe proteção, conforme entendimento de 
Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014). 
Por sua vez, Nucci (2010) aduz que objeto jurídico é a ética e a moralidade na doação 
e nos transplantes e, ainda, a preservação da vida humana e da integridade física. 
Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014, p. 404) afirmam que “trata-se de 
elementos normativos do tipo acerca do: a) respeito da lista de espera única; b) consentimento 
expresso do receptor; e c) seu aconselhamento quando à excepcionalidade e riscos do 
procedimento”. 
O artigo 19 impõe a prática de crime no caso de “Deixar de recompor cadáver, 
devolvendo-lhe aspecto condigno, para sepultamento ou deixar de entregar ou retardar sua 
entrega aos familiares ou interessados: Pena - detenção, de seis meses a dois anos”. 
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Nucci (2010) define como bem jurídico a ser tutelado pelo Estado o devido respeito à 
memória dos mortos. Nesse mesmo sentido, Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014) 
referem que é outorgada proteção ao respeito em relação ao de cujus, bem como à sua família. 
Frisa-se que este crime não pode ser confundido com os Crimes Contra o Respeito dos 
Mortos, previstos no Título V, Capítulo II, nos artigos 209 a 211, ainda que seja tutelado o 
mesmo bem jurídico, qual seja “o sentimento de respeito pelos mortos” (CAPEZ, 2011, p. 
689). 
Tal situação ocorre em virtude da aplicação do Princípio da Especialidade, que, 
conforme leciona Capez (2011), a lei especial preponderará sobre a norma geral, sendo que 
esta não irá ter efeitos sobre aquela hipótese. 
Por fim, o último artigo da Lei de Transplante que aborda os crimes dispõe: “Art. 20. 
Publicar anúncio ou apelo público em desacordo com o disposto no art. 11: Pena - multa, de 
100 a 200 dias-multa.” 
Será conferida proteção à “saúde pública, notadamente a política de transplantes e 
exertos” (DELMANTO, DELMANTO JUNIOR E DELMANTO, 2014, p. 406). Nucci 
(2010), por sua vez, aduz que o bem jurídico tutelado é o respeito à fila de espera para 
realização de transplantes, bem como a ética devida para com a doação de órgãos.  
Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014) lecionam que o verbo nuclear do tipo é 
publicar (com o intuito de tornar público, divulgar) anúncio (sendo compreendido como este a 
notícia, o aviso ou a mensagem) em apelo público (convite destinado à coletividade), em 
desacordo com o disposto no artigo 11 da lei estudada. 
Explanados artigo por artigo, verifica-se que, em todos esses que dispõem acerca dos 
crimes e penas da Lei de Transplante, tem como elemento subjetivo o dolo, que é a 
deliberação de contrariar o disposto em lei, de forma livre e consciente. 
Ainda, todos os artigos são manejados por Ação Penal Pública Incondicionada, ou 
seja, não dependem da vontade do ofendido (doador/vítima) para que a devida ação seja 
ajuizada, em virtude do caráter de proteção ao interesse público, o qual se  sobrepõe ao 
interesse privado. 
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b) Sanções administrativas 
As sanções penais e administrativas estão previstas no Capítulo V da Lei 9.434/1997. 
Sá (2003) explica que o Capítulo V da lei supracitada é fracionado em duas Seções, tratando a 
primeira das práticas que constituem crime conforme a Lei (estudados no subcapítulo acima) e 
a segunda enfoca nas sanções administrativas. 
Inicialmente, oportuno salientar que, para Mello (2013), sanção administrativa é: “a 
providência gravosa prevista em caso de incursão de alguém em uma infração administrativa 
cuja imposição é da alçada da própria Administração”. 
O mesmo autor afirma que são variadas as modalidades de sanções administrativas. 
Destacam-se as sanções que podem ser aplicadas na Lei em comento: a) sanções pecuniárias – 
multas; b) interdição de local ou estabelecimento; c) inabilitação temporária para certa 
atividade; e, d) extinção de relação jurídica existente com o Poder Público. 
As sanções administrativas estão previstas no artigo 21 ao 23 da Lei 9.434/1997, 
conforme se verifica na sequência. 
De acordo com Sá (2003), o artigo 212 da Lei de Transplante aduz que ao praticar os 
crimes previstos nos artigos 14 a 17, o nosocômio, bem como suas equipes médico-cirúrgicas 
podem ser desautorizadas, de forma temporária ou permanente, a exercer suas atividades. A 
situação pode ser agravada nos casos de instituições particulares, na medida em que poderá 
ser aplicada multa pela autoridade competente.  
Ainda, Sá (2003) leciona que, de acordo com o artigo 223 da lei em análise, incorrerá 
também em multa, o instituto que não mantiver em arquivo os relatórios dos transplantes 
                                                             
2Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 15, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as equipes médico-
cirúrgicas envolvidas poderão ser desautorizadas temporária ou permanentemente pelas autoridades competentes. 
§ 1.º Se a instituição é particular, a autoridade competente poderá multá-la em 200 a 360 dias-multa e, em caso 
de reincidência, poderá ter suas atividades suspensas temporária ou definitivamente, sem direito a qualquer 
indenização ou compensação por investimentos realizados. 
§ 2.º Se a instituição é particular, é proibida de estabelecer contratos ou convênios com entidades públicas, bem 
como se beneficiar de créditos oriundos de instituições governamentais ou daquelas em que o Estado é acionista, 
pelo prazo de cinco anos. 
3Art. 22. As instituições que deixarem de manter em arquivo relatórios dos transplantes realizados, conforme o 
disposto no art. 3.º § 1.º, ou que não enviarem os relatórios mencionados no art. 3.º, § 2.º ao órgão de gestão 
estadual do Sistema único de Saúde, estão sujeitas a multa, de 100 a 200 dias-multa. 
§ 1o  Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações previstas no art. 13 
desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hipóteses definidas em seu parágrafo único.  
§ 2.º Em caso de reincidência, além de multa, o órgão de gestão estadual do Sistema Único de Saúde poderá 
determinar a desautorização temporária ou permanente da instituição. 
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efetuados, ou ainda, que não enviar os relatórios discriminando os receptores ao órgão gestor 
estadual do SUS. A multa terá cabimento também no caso de o estabelecimento de saúde não 
notificar a ocorrência de morte encefálica aos centros de captação de órgãos. Destarte, sendo 
constatada a reincidência, além da multa, poderá ser determinada a desautorização da 
instituição pelo órgão competente. 
No que diz respeito ao artigo 234, incorrerá nas sanções do artigo 59 do Código 
Brasileiro de Telecomunicações, a empresa de comunicação social que publicar anúncio em 
desconformidade com o artigo 11. Ademais, importante referir que, conforme entendimento 
de Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014), o artigo 59 do diploma supracitado 
designa penas de multa, suspensão por até 30 dias e cassação, no caso de violação a este 
diploma, salientando que a cassação da concessão dependerá do Presidente da República. 
Outrossim, Delmanto, Delmanto Junior e Delmanto (2014) salientam que, quando 
aplicadas as sanções administrativas, ou seja, aquelas que foram impostas pela Administração 
Pública, é imprescindível que seja observado o devido processo legal, conforme reza a regra 
da Carta Magna em seu artigo 5º, inciso LV. 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes 
[...] 
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes. 
Desse modo, verifica-se que o legislador preocupou-se em punir não somente o agente 
ativo dos crimes relacionados aos transplantes de órgãos, o qual, em regra, é o profissional de 
saúde (os médicos e sua equipe), mas também os nosocômios e demais estabelecimentos de 
saúde que permitam ou possibilitem, ainda que de forma culposa, a prática de tais delitos, na 
medida que estes são responsáveis por seus empregados. 
                                                             
4Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.º 4.117, de 27 de agosto de 1962, a empresa de comunicação 
social que veicular anúncio em desacordo com o disposto no art. 11. 
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3.3 O mercado de órgãos no Brasil  
A partir do estudo de artigos e documentários digitais acerca do tema, bem como com 
respaldo no relatório final da CPI que investigou a atuação de organizações criminosas 
atuantes no tráfico de órgãos humanos, supõe-se que a comercialização de órgãos e partes do 
corpo humano é mais comum do que pensamos. São diversas as circunstâncias que apontam, 
infelizmente, para essa prática, mas a falta de doação de órgãos e consequentemente, a demora 
para a realização do transplante, é a principal. No presente subcapítulo será estudado o 
mercado ilícito de órgãos, analisando os principais pontos dessa prática ilícita, em suas 
modalidades inter vivos e post mortem. 
Inicialmente, acerca do tema, importante trazer à baila as palavras do Deputado Pastor 
Pedro Ribeiro, relator da Comissão Parlamentar De Inquérito (CPI), com a finalidade de 
investigar a atuação de organizações criminosas atuantes no tráfico de órgãos humanos: 
O tráfico de órgãos humanos no país, que até algum tempo atrás era taxado de “lenda 
urbana”, deixou as manchetes sensacionalistas e as chacotas para trás, porque se 
impôs como dura realidade de nossa nação. Uma realidade chocante e mórbida, em 
cujo cerne está a “coisificação” do corpo humano. Longe de ser considerado 
sagrado, o corpo humano visto como mercadoria permeia a cultura do mundo. Sejam 
as propagandas que exploram as formas do corpo feminino, sejam as drogas que 
prometem dar aos homens maior massa muscular sem esforços, essa cultura de mais 
valia da aparência e desvalorização do corpo como receptáculo sagrado da vida é 
dominante. E mais: é um fenômeno cultural que vem prometendo atingir patamares 
insustentáveis, se a sociedade não agir no sentido de modificar esses rumos 
(BRASIL, 2004, p.5). 
Ademais, a problemática do mercado de órgãos humanos não é de hoje. Na época dos 
transplantes, tal situação apenas foi aprimorada, progredindo de questões mais amplas, como a 
escravidão ou prostituição, para perspectivas mais sutis, tênues e peculiares de compra ou 
venda de órgãos humanos (GARRAFA, 1993). 
Relevante trazer à tona as de Garrafa (1993) no que tange à comercialização de órgãos: 
De uma forma geral, os pesquisadores que têm estudado o tema da compra e venda 
de órgãos e estruturas humanas, imputam o fato quase que exclusivamente às novas 
necessidades surgidas em consequência do rápido desenvolvimento científico que 
não permitiu um tempo suficiente para que as diferentes formas possíveis de 
suprimento (doações) pudessem ser melhor ativadas. No entanto, isso está longe de 
ser verdadeiro. A principal razão do crescimento do mercado neste campo está 
assentada basicamente nas mesmas e velhas razões históricas que originaram a 
acumulação exagerada de capital: a insaciável sede de lucro e crônicos 
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desequilíbrios mundiais verificados entre a oferta, a demanda e o acesso aos serviços 
de saúde. 
Frisa-se que, de acordo com Pessini e Barchfontaine (2012), em diversos países, o 
reduzido número de órgãos para transplantes incentivou que profissionais da saúde, 
administradores de nosocômios e servidores de governo aderissem a estratégias eticamente 
duvidosas, na busca de uma resolução ao problema. A escassez encorajou a comercialização 
de órgãos, em especial, na Índia, bem como na China, com o uso de órgãos de prisioneiros 
que seriam executados.  
Desse modo, a comercialização de órgãos aproveita-se da Medicina, que está avançada 
em relação aos transplantes, bem como dos meios técnicos propagados pela globalização. A 
técnica da cirurgia não é mais privilégio de países de primeiro mundo, o que favorece que os 
profissionais ligados à essa prática ilícita realizem o transplante entre pessoas vivas 
(TORRES, 2007). 
3.3.1 Transplante e comercialização inter vivos 
A doação gratuita é categoricamente prevista em lei, sendo que é possibilitada a 
autorização da doação inter vivos entre pessoas sem parentesco, mesmo que sendo 
imprescindível a autorização judicial, tal situação dá margem para a comercialização de 
órgãos (PASSARINHO, GONÇALVES E GARRAFA, 2003). 
Ademais, Bittar (2000) leciona que o uso do próprio corpo para transplantes, o qual é 
regulamentado na Carta Magna, é permitido apenas para fins altruístas, sendo vedada qualquer 
espécie de comercialização. Ainda, permite-se nos casos de benefício próprio, ou de outrem, 
ou para fins científicos, sendo necessária a aquiescência do interessado, sendo vedada no caso 
de doação de partes vitais, diante dos direitos à vida e à integridade física. 
No que diz respeito ao direito ao próprio corpo versus a comercialização, Bittar (2000, 
p. 79) afirma que “a pessoa tem o direito de dispor de seu próprio corpo, para as diferentes 
finalidades da vida social normal, [...] desde que em circunstâncias que não choquem a moral 
pública, quando então poderá ingressar na espera penal”. 
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A autorização judicial para a realização de transplantes entre pessoas sem relação de 
parentesco, oriunda da Lei nº 10.211/2001, que deu nova redação ao artigo 9º da Lei nº 
9.434/1997, foi criada com o objetivo de barrar a comercialização de órgãos, na medida em 
que a intenção de compra e venda pode ser dissimulada por alegações altruístas de auxílio a 
outrem. O doador, diante de sua situação financeira instável, e o receptor, abalado por estar 
“frente a frente” com a morte, encontram-se em situação de debilidade. Desse modo, 
questiona-se se a legislação brasileira está apta a oferecer a devida proteção a pessoas nessas 
situações de vulnerabilidade (PASSARINHO, GONÇALVES E GARRAFA, 2003). 
Ademais, Torres (2007) supõe que as pessoas que estão mais vulneráveis às ofertas de 
compra de seus órgãos estão centralizadas em classes de renda baixa – comumente 
desempregadas-, de pouco conhecimento, e de uma forma geral, que não possuem 
circunstâncias dignas de subsistência da vida. Desse modo, falta estrutura ao Estado para 
prestar serviços de assistência social adequados, conservar a área da saúde pública acessível e 
auxiliar a aquisição de empregos no mercado lícito, o que, consequentemente, impulsiona a 
comercialização ilícita de órgãos.  
Nesse sentido, Pessini e Barchifontaine (2012, p. 371) asseveram que:  
A falta de órgãos gerou uma busca desesperada e desenfreada. Muitos pacientes 
viajam para outros países, na esperança de conseguir um transplante. Nessa busca 
angustiante de salvar a própria vida, vê-se que as pessoas não estão muito 
interessadas em questões éticas, como, por exemplo, saber de que modo o órgão foi 
obtido. 
Para Diniz (2009), a comercialização de órgãos humanos é incontrolável. Na Internet, 
encontram-se diversos apelos de organizações internacionais aos núcleos que disponibilizam 
órgãos a fim de atender a demanda de seus receptores. Há, inclusive, aqueles que defendam a 
comercialização, como se pode citar Patel, presidente de fundador da Avaaz, organização 
global da sociedade civil e maior comunidade online mundial. Porém, é importante frisar que 
se deve ter o maior cuidado possível para com essa questão, a qual será abordada no terceiro 
capítulo do desenvolvimento, pois se trata de comercialização da vida, da morte e de partes 
humanas. 
Para uma melhor compreensão de como se dá a prática ilícita da comercialização de 
órgãos, Berlinguer e Garrafa (2001, p. 158) lecionam que: 
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Quase sempre, as informações sobre os casos de comércio de funções e partes do 
corpo humano se referem a dois sujeitos: um pobre, o vendedor; e um outro dotado 
de maiores conhecimento, poderes e poder de compra, que é o recebedor- 
comprador. Entre os dois se coloca organicamente uma terceira figura: o 
intermediário ou procurador, que age individualmente ou, o que é mais comum, 
como representante de uma empresa. Às vezes, são os próprios médicos, que 
associam esta função mercantil à própria atividade profissional. Invariavelmente, 
existem dois sujeitos com necessidades vitais bem distinta: um que para sobreviver 
deve vender uma função ou parte do seu corpo, e outro que tem a possibilidade de 
comprar esta mercadoria para curar-se ou manter-se vivo. 
No entanto, não é somente inter vivos que a comercialização órgão humanos ocorre. 
Por muitas vezes, cadáveres são sujeitos dessa prática ilícita, no chamado transplante post 
mortem. 
3.3.2 Transplante e comercialização post mortem 
A comercialização de órgãos post mortem atinge diretamente o respeito aos mortos e o 
luto de sua família, que sofre pela perda de um ente querido. Tal modalidade é tão desumana, 
que nem ao menos respeita a autonomia da vontade do de cujus, motivo pelo qual tal assunto 
merece ser averiguado. 
O tráfico de órgãos, além da modalidade inter vivos, em que o indivíduo manifesta sua 
vontade de vender seus órgãos a fim de receber vantagem ilícita, visto sua situação econômica 
desfavorável, é estruturado por doadores falecidos. No âmbito da ilegalidade, existiam 
notícias de pessoas mortas que tinham seus órgãos subtraídos de forma ilícita, com a 
finalidade de serem utilizadas para pesquisa científica, ou ainda, cadáveres de indigentes eram 
retirados de seus túmulos e comercializados para laboratórios e escolas médicas (TORRES, 
2007). 
Coimbra (2013) relata que o que já era óbvio está sendo evidenciado desde meados 
dos anos 90: as vítimas não estão mortas. Contudo, premeditadamente, estão sendo tratados 
como se fossem, a fim de suprir a demanda médico transplantadora, que se sobressai às 
necessidades de procedimentos de tratamento para os pacientes que sofreram traumatismo 
craniano grave. 
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Nesse sentido, Coimbra (2009, texto digital) aduz que o tráfico de órgãos aumentou 
gradativamente em virtude de as demandas não serem satisfeitas de forma lícita. Ainda, refere 
que, conforme informações do delegado federal Mauro Sposito, coordenador de Operações 
Especiais de Fronteira do Departamento de Polícia Federal (COESF/DPF): “o tráfico de 
órgãos é o terceiro crime organizado mais lucrativo no mundo. Só perde para o de drogas e 
o de armas”. 
Torres (2007) afirma que a desenvoltura dos atuais traficantes de órgãos vem fazendo 
com que os relatos e as notícias sobre este pareçam mais plausíveis. É inegável a participação 
direta de médicos e outros especialistas da saúde neste contexto. Desse modo, Venosa (2013) 
leciona que o transplante post mortem não poderá ter qualquer cunho pecuniário, porque 
imoral e contrário aos bons costumes. 
Contudo, Durso (1999, p. 87) aduz que: 
Assim, a explorar o desespero alheio, o tráfico internacional de órgãos humanos 
movimenta milhões de dólares numa ponta e leva o desespero e a desgraça às vítimas 
dessa barbaridade humana, que sem enxergar a criatura humana como um todo, 
observa tão somente o pedaço de gente, que para esses criminosos nada diferencia 
do pedaço de qualquer coisa. 
Outrossim, de acordo com o Relatório da CPI de Tráfico de Órgãos, a OMS 
(Organização Mundial da Saúde) “considera que há suprimento insuficiente de órgãos 
provenientes de doador cadáver, que pode ser explicada por deficiência na estrutura dos 
sistemas de saúde, além de resistência à doação após a morte em função de questões legais, 
religiosas e culturais” (BRASIL, 2004, p. 25). 
Os fatores supracitados são considerados a mola propulsora da comercialização post 
mortem, acrescidos à incerteza do indivíduo, declarado doador de órgãos, se este realmente 
está morto e se foram obedecidos os critérios da morte encefálica. Ainda, importante listar a 
falta de confiança entre o potencial doador para com o Sistema de Saúde Brasileiro. Assim, 
diante de tanta dubiedade, tem-se como consequência a escassez de doadores de órgãos, o que 
resulta em um aumento da procura de órgãos disponíveis para venda. 
Desse modo, a fim de explanar melhor o tráfico de órgãos humanos, em sua 
modalidade post mortem, importante destacar as palavras de Pessini e Barchifontaine (2012, 
p. 375): 
50 
Circularam e ainda circulam mundo afora muitos rumores de tráfico de órgãos de 
crianças assassinadas em Honduras, Guatemala, Argentina e Brasil. O relator de um 
comitê do Parlamento Europeu recentemente escreveu: “O tráfico organizado de 
órgãos existe, da mesma forma que o tráfico de drogas... Envolve a matança de 
pessoas para remover órgãos que podem ser vendidos para obter lucro. Negar a 
existência de tais atividade seria negar a existência de fornos e câmaras de gás 
durante a Segunda Guerra Mundial”. 
Destarte, verifica-se que a comercialização de órgãos, em especial post mortem, ocorre 
de modo muito cruel e que deve ser combatida e investigada, e infelizmente, essa prática é 
mais comum do que se imagina. Assim, proceder-se-á, a uma análise jurisprudencial acerca do 
tema. 
3.4 Jurisprudência acerca da comercialização ilícita de órgãos humanos 
Com o intuito de consolidar os relatos acerca da comercialização de órgãos humanos, 
conforme explanado anteriormente, procedeu-se à busca de acórdãos nos Tribunais de Justiça 
Estaduais, bem como nos Tribunais Federais e Superiores, com o escopo de verificar 
entendimento aderido na seara penal brasileira. 
Inicialmente, de modo sucinto, serão explanados acórdãos de Tribunais de Justiça, 
dando ênfase ao Tribunal de Justiça de Minas Gerais e, na sequência, acórdãos de Tribunais 
Regionais Federais e, por fim, acórdãos do Superior Tribunal de Justiça e Supremo Tribunal 
Federal. 
Tal ênfase se dá em virtude deste Estado ser sede do caso de Paulinho Pavesi, um dos 
casos mais conhecidos e bem documentados do país, que, conforme narra o relator da CPI de 
tráfico de órgãos, trata-se de um menino de dez anos, que após cair da área do prédio em que 
residia, na cidade de Poço de Caldas/MG, foi encaminhado ao Hospital Pedro Sanches, onde 
foi constatado que a criança estava com fratura de crânio e hematoma cerebral. Desse modo, 
Paulinho foi encaminhado para uma cirurgia, sendo posteriormente conduzido para a UTI 
(Unidade de Terapia Intensiva) (BRASIL, 2004). 
Logo em seguida, o estado do menino evoluiu para o coma, com ausência de resposta a 
estímulos dolorosos. Na sequência, Paulinho piorou novamente, o que levou os médicos a 
suspeitar da ocorrência de morte encefálica. Diante de tal situação, questionada a família de 
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Paulinho acerca da doação de órgãos, a resposta foi positiva. Desse modo, acionaram a central 
de captação de órgãos MG Sul Transplantes. Na cirurgia realizada, foram retirados os rins e os 
globos oculares, a fim de, posteriormente, extrair as córneas (BRASIL, 2004). 
No entanto, posteriormente, foram reveladas diversas irregularidades no transplante, 
sendo que as suspeitas iniciais tiveram origem em outras denúncias, até a aparição de 
acusação de diversos atos ilícitos, envolvendo a comercialização de órgãos, a qual era 
disfarçada de doação espontânea de pecúnia, por beneficiados com a fraude à lista única de 
doadores. Outrossim, concluiu-se que, na cidade de Poço de Caldas foi introduzida uma 
quadrilha de médicos conluiados para agilizar atestados de morte encefálica, com o intuito de 
destinar os órgãos para a comercialização ilícita, o que aconteceu com Paulinho Pavesi 
(BRASIL, 2004). 
Desse modo, importante trazer à tona parte da sentença proferida no caso supracitado, 
pelo juiz Narciso Alvarenga Monteiro de Castro, Juiz de Direito Titular da 1ª Vara Criminal e 
VEC de Poço de Caldas/MG, no dia 08 de fevereiro de 2013. 
A transcrição da CONCLUSÃO do ilustre RMP à f. 4365 (p.57) se faz mais uma 
vez, necessária por absolutamente correta, convencendo este magistrado da 
culpabilidade dos réus, que não são inocentes, como está devidamente provado no 
processo: 
Assim, conclui-se que os réus CELSO ROBERTO FRASSON SCAFI, CLÁUDIO 
ROGÉRIO CARNEIRO FERNANDES e SÉRGIO POLI GASPAR cometeram o 
delito tipificado no art. 14, § 4º da Lei nº 9.437/97 ao iniciarem os procedimentos 
cirúrgicos para a retirada de órgãos em criança viva, baseando-se em diagnósticos 
não condizentes com a realidade, aderindo à conduta criminosa anteriormente 
perpetrada por Álvaro Ianhez, José Luiz Gomes da Silva, Marco Alexandre Pacheco 
da Fonseca e José Luiz Bonfitto. 
Por todo o exposto, conclui-se que a prova colhida não favorece os aditados, eis que 
desqualifica as negativas de autoria apresentadas por eles, fulcradas em sua maioria 
por argumentos EVASIVOS e DESARRAZOADOS, mera tentativa graciosa e 
INVEROSSÍMIL de se furtarem à ação da Justiça. (Destaquei). 
Importante também a transcrição do que consta à p. 63 da sentença do CASO 1, eis 
que aplicável ao presente caso: 
Afastadas, pois, todas as teses da digna Defesa, posto que: não houve causa 
excludente de ilicitude; os fatos narrados na denúncia são crime, com expressa 
previsão legal e, como visto, nunca atípicos; os fatos estão convenientemente 
provados e não são inexistentes e por óbvio, constituem infração penal com a lei 
cominando penas de reclusão. Quanto à fixação da pena no mínimo legal, como quer 
a Defesa, entendo não ser possível, conforme a fundamentação que será feita no 
momento oportuno, não esquecendo a lição do Eminente Ministro Marco Aurélio de 
Mello por ocasião do recente julgamento da Ação Penal n. 470: “Se uma das 
circunstâncias judiciais for negativa não há como fixar a pena no mínimo”. 
(PAVESI, 2013, texto digital). 
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Salienta-se que, em virtude do site TJMG não apresentar nos resultadas das pesquisas 
os processos que contenham partes baixadas de natureza criminal, extraiu-se a sentença do 
blog “Tráfico de órgãos no Brasil – O que a máfia não quer que você saiba”, cuja autoria é de 
Paulo Pavesi, pai do menino que foi vítima do tráfico de órgãos. 
Outrossim, ainda em relação ao caso de Paulinho Pavesi, colaciona-se acórdão do 
TJMG que concedeu Habeas Corpus em relação à medida cautelar anteriormente deferida, 
qual seja, a suspensão do exercício da atividade junto ao SUS: 
EMENTA: HABEAS CORPUS. REMOÇÃO DE ÓRGÃOS RESULTANDO 
MORTE. SUSPENSÃO DE FUNÇÃO PÚBLICA JUNTO AO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. ADEQUAÇÃO E NECESSIDADE. EXCESSO DE 
CAUTELARIDADE. ORDEM CONCEDIDA. A medida cautelar que suspende o 
exercício de atividade junto ao Sistema Único de Saúde mostra-se excessivamente 
gravosa e desproporcional, até porque os pacientes exerceram suas atividades por 
mais de 10 (dez) anos sem entraves e não há previsão para o encerramento da 
instrução criminal. 2- Ordem concedida.  (TJMG -  Habeas Corpus Criminal 
 1.0000.13.015724-1/000, Relator(a): Des.(a) Antônio Armando dos Anjos , 3ª 
CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 28/05/2013, publicação da súmula em 
07/06/2013) (grifo nosso). 
Desse modo, verifica-se que, ainda que diante de uma situação tão grave, que inclusive 
foi objeto de CPI, em sede de habeas corpus, os pacientes, médicos que realizaram o 
transplante dos órgãos de Paulinho e, posteriormente, os comercializaram, conseguiram tornar 
sua pena mais branda, na medida em que a medida cautelar anteriormente deferida, a fim de 
suspender suas atividades como médicos no SUS, foi revogada. Assim, resta caracterizado 
imenso descaso do Judiciário para com uma situação tão delicada como esta. 
Nesse sentido, colaciona-se jurisprudência do mesmo tribunal, que, igualmente 
concedeu, em sede de habeas corpus, a liberdade ao paciente: 
EMENTA: HABEAS CORPUS - PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA - DESNECESSIDADE DA MEDIDA EXTREMA 
- INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES - ORDEM 
PARCIALMENTE CONCEDIDA.  
Quando evidenciado que medidas cautelares diversas da prisão são suficientes para 
resguardar o interesse da sociedade, elas devem ser decretas no lugar da extrema 
cautela que é a prisão preventiva, só cabível quando estiverem inequivocadamente 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP.  
V.V.: 'habeas-corpus' - lei dos transplantes de órgãos - pacientes condenados 
como incursos nas sanções do art.14, §4º da lei nº 9. 434/97 - remover tecidos, 
órgãos ou partes do corpo de pessoa, em desacordo com as disposições desta lei, 
resultando em morte - prisão preventiva decretada, de ofício, na sentença de 1º 
grau - prevenção da 3ª câmara criminal face o julgamento anterior de exceção de 
suspeição.  (TJMG -  Habeas Corpus Criminal  1.0000.14.009068-9/000, Relator(a): 
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Des.(a) Flávio Leite , 1ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em 29/04/2014, 
publicação da súmula em 09/05/2014) (grifo nosso). 
Importante salientar que nos sites dos Tribunais de Justiça dos estados, a matéria 
analisada é escassa. Acredita-se que as jurisprudências encontradas no Tribunal de Justiça de 
Minas Gerais se dão pelo fato de que nesse Estado, em especial no município de Poço de 
Caldas, o delito de tráfico de órgãos era comumente praticado, pois tal cidade era sede da 
ONG MG-Sul Transplantes, a qual é acusada/suspeita de estar envolvida em diversos casos de 
tráfico de órgãos.  
Desse modo, passa-se à análise acórdãos de Tribunais Regionais Federais. De 
antemão, verifica-se que o TRF5 vem sendo mais rigoroso com a aplicação das penas no 
crime de tráfico de órgãos, conforme se constatae no aresto a seguir: 
PENAL. PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. RÉU PRESO 
PREVENTIVAMENTE (GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL) DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA PROFERIDA NA AÇÃO PENAL. PROCESSO PENAL. 
HABEAS CORPUS LIBERATÓRIO. RELAXAMENTO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. CRIME, EM TESE, DETRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ÓRGÃOS (MODALIDADE  INTERMEDIAR E REALIZAR TRANSPLANTE 
ILEGALMENTE) EM CONCURSO COM FORMAÇÃO DE QUADRILHA. 
ARTIGO 15, § ÚNICO E 16 DA LEI Nº9.434/97 C/C ARTIGO 288 DO CPB. 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE.  
MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA E APLICAÇÃO DA LEI PENAL. ARTIGOS 311 E 312 DO CPPB. 
IMPROCEDÊNCIA DO WRIT. 1- Conforme narra a denúncia ofertada pelo MPF, o 
acusado, ora Paciente, ocupava, no esquema da quadrilha, a função de diretor, 
posição das mais importantes e imediatamente inferior ao gerente e assessores, 
cabendo-lhe o processo de agenciamento dos doadores de órgãos, atuando nos 
pagamentos e recebimentos, bem como unindo os interesses entre compradores 
e vendedores, de modo a tornar possível a mercância. 2- A gravidade dos crimes, 
em tese,  apontados aos indiciados é daquela que, inclusive, nos termos do artigo 312 
do CPPB, autorizam a Prisão Preventiva, não só por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, principalmente em relação aos 
estrangeiros, como e principalmente, em razão de tratar-se de crime cuja prática 
afeta a garantia da ordem pública, por ofender a própria dignidade humana e o 
nome do país, que, não bastando a vergonha de ter entre os seus filhos escravas 
sexuais levadas para os países ricos europeus, sofre agora a ignomínia de ver 
brasileiro miseráveis sendo levados para o exterior para vender órgãos de seu 
corpo. 3-Indícios suficientes de autoria e materialidade delituosas a justificarem a 
manutenção do decreto preventivo, que teve, em sua motivação, os fundamentos da 
conveniência da instrução criminal, da garantia da ordem pública e aplicação da lei 
penal.4-Ordem de Habeas Corpus denegada. (PROCESSO: 200405000223859, 
HC1957/PE, RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL PETRUCIO 
FERREIRA, Segunda Turma, JULGAMENTO: 10/08/2004, PUBLICAÇÃO: DJ 
10/09/2004 - Página 757) (grifo nosso). 
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Ainda, neste mesmo viés, colaciona-se a seguinte jurisprudência, a qual, ainda que não 
verse especificamente acerca da comercialização de órgãos, é de notável relevância abordá-la, 
na medida em que demonstra a preocupação para com o tráfico de órgãos entre vivos, 
objetivando evitá-lo: 
PROCESSO CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA. 
APELAÇÃO. PETIÇÃO INICIAL. APTIDÃO. LEI ORDINÁRIA. 
TRANSPLANTE RENAL INTERVIVOS ENTRE DOADORES NÃO 
APARENTADOS. APROVAÇÃO PRÉVIA DE COMISSÃO DE ÉTICA MÉDICA. 
PORTARIA. MINISTÉRIO DA SAÚDE. PODER REGULAMENTAR. MÉRITO 
ADMINISTRATIVO. CONTROLE DE LEGALIDADE. PRINCIPIO DA 
SEPARAÇÃO DOS PODERES. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
MAJORAÇÃO. 1. A sentença, acertadamente, negou ao CREMERJ a anulação do § 
1º, art. 50, da Portaria nº 2.600/2009, do Ministério da Saúde, ato discricionário da 
Administração Pública, insindicável pelo Judiciário, à ausência de normatização 
específica para o procedimento a ser observado pela Comissão de Ética Médica para 
aprovar transplantes renais e que, em princípio, não acarreta prejuízo à saúde dos 
pacientes envolvidos e à concretização das decisões judiciais que determinam a sua 
realização. [...] 4. A Portaria nº 2.600/2009, aprovando o Regulamento Técnico do 
Sistema Nacional de Transplantes, de observância obrigatória, exige, no § 1º, do art. 
50, a prévia manifestação da Comissão de Ética do estabelecimento de saúde 
transplantador para o transplante renal intervivos entre doadores não aparentados, 
para conferir maior segurança ao processo de transplante, atendendo à 
preocupação da comunidade internacional com o crescente mercado negro de 
órgãos humanos no Brasil e no mundo. 5. As exigências dos Poderes Legislativo 
e Executivo para evitar o tráfico ilegal de órgãos ou qualquer espécie de 
contraprestação e assegurar a potencial eficácia do transplante, concretizando 
o direito à saúde, acaso proporcionais e razoáveis, devem ser ratificadas pelo 
ordenamento jurídico pátrio. Precedente do STJ. [...]. 9. Apelação do CREMERJ 
desprovida. Apelação da União provida. (TRF2- APELREEX - APELAÇÃO / 
REEXAME NECESSÁRIO – 563362, RELATOR: Desembargadora Federal Nizete 
Lobato Carmos, Sexta Turma Especializada, JULGAMENTO: 06/04/2014, 
PUBLICAÇAO: E – DJF2R14/10/2014) (grifo nosso). 
O aresto supra dispõe que o CREMERJ (Conselho Regional de Medicina do Estado do 
Rio de Janeiro) e a União apelaram da sentença do Juiz Federal. O CREMERJ requer a 
"revogação" da exigência de manifestação prévia da Comissão de Ética de Medicina do 
estabelecimento de saúde transplantador para a realização do transplante renal intervivos entre 
doadores não aparentados. Ainda, postulou a parametrização das decisões que serão adotadas 
pelas Comissões de Ética, visando ao atendimento dos princípios da dignidade humana, da 
indisponibilidade e da continuidade do serviço público, além de propiciar aos candidatos ao 
transplante maior e melhor qualidade de vida. Por sua vez, a União apelou, requerendo a 
majoração dos honorários, na medida em que honorários irrisórios incentivará sucessivos 
recursos. 
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A apelação do CREMERJ foi desprovida, vez a exigência de prévia aprovação da 
Comissão busca efetivar maior segurança ao transplante, bem como evitar o crescimento da 
comercialização de órgão humanos no Brasil e no mundo. Já em relação à apelação da União, 
foi dado provimento. 
Assim, passar-se-á ao estudo de ementas do Superior Tribunal de Justiça. De pronto, 
verifica-se que o posicionamento deste Tribunal vai de encontro aos Tribunais Regionais 
Federais, na medida em que é mais rígido e, conforme o caso analisado na sequência, busca a 
manutenção da prisão preventiva do sujeito ativo deste crime bárbaro, a comercialização de 
órgãos: 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
ÓRGÃOS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. IMPROCEDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
1. Diante das condutas delituosas narradas na denúncia, com suficientes indícios da 
participação da Paciente na quadrilha formada para a prática de tráfico internacional 
de órgãos, não há falar em ausência de fundamentação do decreto de prisão 
preventiva, restando evidenciada a sua necessidade como forma de garantia da 
ordem pública, em face da flagrante ofensa à dignidade da pessoa humana, bem 
como para impedir o cometimento de novos crimes. 2. Ordem denegada. (HC 
34.121/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
11/05/2004, DJ 07/06/2004, p. 260). 
Destarte, pode-se afirmar que no STJ, comumente, o entendimento é de que a prisão 
preventiva deverá prosperar no caso de tráfico internacional de órgãos humanos. O aresto 
colacionado na sequência trata de habeas corpus impetrado em favor de J.S.B.S., que teve sua 
pena fixada em 7 (sete) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, bem como o pagamento de 350 
dias-multa, em virtude da prática dos crimes dos artigos 15, parágrafo único, da Lei de 
Transplante, e 288 do Código Penal. 
O habeas corpus foi impetrado em face de ato proferido pelo Presidente do Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, o qual inadmitiu o seguimento dos recursos especial e 
extraordinário contra decisão proferida na apelação, requerendo que fosse declarada nula a 
decisão do TRF5, que não admitiu a subida dos recursos. Tal decisão, restou ementada da 
seguinte forma: 
HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. FORMAÇÃO DE QUADRILHA. ART. 
288 DO CÓDIGO PENAL. TRÁFICO DE ÓRGÃOS HUMANOS (RINS). CRIME 
PREVISTO NO ART. 15, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 9.434/97 
(PROMOVER, INTERMEDIAR, FACILITAR OU AUFERIR VANTAGEM COM 
A TRANSAÇÃO).INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE CONCLUÍRAM PELA 
CONFIGURAÇÃO DOS DELITOS.HABEAS CORPUS. VIA IMPRÓPRIA PARA 
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ALTERAR TAL ENTENDIMENTO.NECESSIDADE DE EXAME 
APROFUNDADO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. WRIT DENEGADO.1. Se 
para a configuração do delito de quadrilha basta a convergência de vontades, sem 
que sequer ocorram efetivamente os delitos visados pelo bando - por se tratar de 
crime formal -, com razão mostra-se correta a condenação do Paciente por tal 
infração penal, pois na hipótese se demonstrou a existência de sofisticado esquema 
de tráfico de órgãos humanos, claramente por ele integrado.2. Os condutas proibidas 
pelo art. 15, da Lei n.º 9.434/97, são a de "[c]omprar ou vender tecidos, órgãos ou 
partes do corpo humano", incorrendo em delito também, segundo o parágrafo único 
do mesmo artigo, "quem promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem 
com a transação." No caso, o Paciente participava ativamente do grupo e, como 
entenderam os graus de jurisdição soberanos na matéria fático-probatória, com sua 
essencial tarefa, incorreu nos elementos do tipo promover, intermediar, facilitar ou 
auferir qualquer vantagem com a transação.3. Outrossim, a tese de falta de elementos 
de autoria e materialidade para os delitos demandaria, inevitavelmente, profundo 
reexame do material cognitivo produzido nos autos, o que, como é sabido, não se 
coaduna com a via estreita do writ. Precedentes.4. No caso, ainda, determinou a 
Suprema Corte que sirva o presente writ para verificar constrangimento ilegal na 
decisão que não admitiu o recurso especial interposto pelo Paciente. É correta, 
porém a conclusão do Tribunal a quo referentemente a tal tocante, pois a pretensão 
defensiva de afastar os elementos de autoria e materialidade, no caso, esbarram no 
entendimento sedimentado na Súmula n.º 7 desta Corte.5. Habeas corpus 
denegado.(HC 128.592/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 06/12/2011, DJe 19/12/2011). 
Por fim, será analisada ementa do STF - Supremo Tribunal Federal. O aresto a seguir 
trata-se de habeas corpus impetrado por paciente que aduz que o decreto da prisão está 
fundamentado em meras presunções, não demonstrando de forma enfática continuidade da 
prisão, requerendo a expedição de alvará de soltura. Desse modo, verifica-se que a ordem foi 
denegada, nos seguintes termos: 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. POSSIBILIDADE CONCRETA DE FUGA DA PACIENTE. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE. RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. DECRETO DE PRISÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA. No que se refere à 
garantia da aplicação da lei penal, deve-se levar em conta que a paciente é acusada 
de integrar quadrilha de tráfico internacional de órgãos cujo líder é de nacionalidade 
israelense, com ligações também com a África do Sul. Tais circunstâncias indicam a 
grande probabilidade de evasão da paciente, caso posta em liberdade. A garantia da 
ordem pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, a evitar a reiteração delitiva, 
assim resguardando a sociedade de maiores danos. Sendo a paciente, segundo afirma 
a acusação, um dos principais membros da quadrilha, teme-se que, em liberdade, 
continue a comandar esse esquema criminoso, restabelecendo o elo com os 
integrantes que se encontram em outros países ou foragidos. Ao contrário do que se 
alega na petição inicial, existem nos autos elementos concretos, e não meras 
conjecturas, que apontam a paciente como importante integrante da organização 
criminosa em comento. Mais ainda, a periculosidade dela e o risco de reiteração 
criminosa e de evasão do distrito da culpa são suficientes para a manutenção da 
segregação cautelar. Ordem denegada.(HC 84658, Relator(a):  Min. JOAQUIM 
BARBOSA, Segunda Turma, julgado em 15/02/2005, DJ 03-06-2005 PP-00048 
EMENT VOL-02194-02 PP-00355). 
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Por conseguinte, pode-se afirmar que, a princípio, resta consolidado o entendimento de 
que a regra, nos casos dos crimes previstos na Lei de Transplantes, é a manutenção da prisão 
preventiva, ou ainda, de forma mais genérica, a repressão da prática de tal crime, ante sua 
expressa gravidade, a fim de preservar não só o respeito ao de cujus, vítima da 
comercialização ilícita de órgãos, mas também de sua família e seu sentimento de luto ante a 
perda de um ente querido. Outrossim, protege-se também o hipossuficiente, que aliciado pelos 
engenhosos traficantes de órgãos humanos, acaba  por diversas vezes, mutilando seu próprio 
corpo para vender seus órgãos, pautado no princípio da autonomia da vontade, na medida em 
que vê tal prática como uma solução, ou ao menos, amenização de sua situação financeira. 
Importante ressaltar que não é vasto o acervo de jurisprudências sobre o assunto. 
Percebe-se também que grande parte dos arestos são do ano de 2004 a 2006, acredita-se que 
tal situação ocorre em virtude de que foi esta a época que foi realizada a CPI do Tráfico de 
Órgãos, brevemente abordada acima, que trouxe à tona diversos casos de venda de órgãos. 
Outrossim, a prática ilícita da comercialização de órgãos não é amplamente explanada 
pela mídia, na medida em que esta acredita que a divulgação desses dados irá implicar na 
diminuição da doação de órgãos, ante o medo das pessoas serem vítimas dessa prática tão 
cruel e desumana. 
Assim, analisados os aspectos penais da Lei de Transplantes, abordando a 
comercialização de órgãos humanos em um mercado ilícito, bem como robustecendo tal 
prática, a fim de torná-la mais palpável através da jurisprudência, será estudado o comércio de 




4 O COMÉRCIO DE ÓRGÃOS PERANTE O DIREITO À VIDA E O 
PRINCÍPIO DA DIGNIDADE HUMANA  
 
 
Diante do expressivo número de pessoas que falecem à espera de um órgão, surge uma 
prática ilícita: a comercialização de órgãos humanos.  Contudo, como tentativa de amenizar o 
número de pessoas e a dor das famílias daqueles que perdem uma segunda chance de viver, 
contrapõe-se a essa situação ilícita um direito fundamental, garantido constitucionalmente: a 
vida.  
Nesse ponto está pautada a importância da análise do assunto, na medida em que se faz 
necessário colocar na balança duas situações de peso: a comercialização de órgãos, vedada 
pela Carta Magna e em legislação específica, versus o direito à vida, garantido 
constitucionalmente a todos, sem ressalvas. Portanto, o objetivo deste capítulo será examinar 
a (im)possibilidade jurídica da regulamentação do comércio de órgãos diante do direito 
fundamental à vida e à dignidade do ser humano. 
4.1 O aproveitamento de órgãos como um direito e a preservação da vida humana 
O princípio do direito à vida, ao lado do princípio da dignidade da pessoa humana, é 
elemento basilar ao ser humano, sendo este irrevogável e absoluto. Conforme estudado no 
decorrer da presente monografia, o transplante de órgãos é um meio de garantir a vida, ou 
ainda, de garantir melhores condições de vida. Desse modo, pode-se chegar à conclusão de 
que o transplante de órgãos, mais especificadamente, o aproveitamento de órgãos, pode ser 
visto com um direito humano fundamental. 
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Acerca da questão preservação da vida e transplantes de órgãos, Parrili apud Chaves 
(1986, p. 47) ensina que “se um dos fins do Direito é hierarquizar os interesses em conflito, 
não deve prevalecer aquele que decide enterrar um corpo para sua decomposição, ou autorizar 
sua incineração, quando elementos desse cadáver são exigidos para preservar uma vida”. 
Desse modo, através da ideia do autor supracitado, percebe-se que se trata de uma 
questão de grande relevância, não somente por versar acerca de direitos de personalidade e 
autonomia da vontade do de cujus, ou da família, mas, sim, por tratar de um meio de 
preservação da vida, que poderá ser alcançado quando a sociedade abrir mão do receio de 
submeter seu ente querido a um transplante, seja por medo de que este possa vir a ser vítima 
do tráfico de órgãos, ou seja por desconhecimento da lei e dos procedimentos acerca dessa 
questão tão importante, que é o transplante de órgãos. 
Os transplantes de órgãos humanos podem ser considerados como a mais 
extraordinária conquista das ciências médicas. Araújo (2006) declara que esta técnica pode 
salvar vidas e recuperar a saúde de muitos seres humanos, sendo que este procedimento 
médico-cirúrgico visa ao reestabelecimento da saúde do paciente, bem como à preservação da 
vida. 
Conforme entendimento de Berliguer (1993), o transplante de órgãos é um 
procedimento que, combinado com a solidariedade do homem para com seu semelhante, 
possibilita a transferência de parte de nosso próprio corpo para o corpo alheio, com o intuito 
de vencer uma enfermidade ou preservar uma vida. Portanto, o procedimento é um dos 
fenômenos mais benéficos da humanidade, com o qual a as ciências médicas e biológicas 
muito contribuem. Contudo, são essas mesmas habilitações que possibilitam que o corpo 
humano seja reduzido à condição de mercadoria. 
Destarte, Santos (2000, p. 27) assevera que deverá ser realizada uma análise entre os 
bens e interesses no que concerne ao ato de disposição do corpo humano para fins de 
transplante: “o bem-interesse sacrificado deverá encerrar menos valor que o bem-interesse 
alvo. Ou a conduta humana haverá de consubstanciar um meio justo para atingir um fim justo, 
ou, então, a ação desenvolvida pelo sujeito agente haverá de ser socialmente adequada”. 
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Ademais, Araújo (2006, p. 62) consigna que: “a vida em todo o seu sentido lato e 
estrito deve ser preservada por aqueles que têm em suas atividades o poder de modificar, 
alterar e até mesmo tirá-la”. 
A mesma autora afirma que na idealização pela preservação da saúde do homem, bem 
como na busca por uma maior sobrevida, nasce a possibilidade da substituição de órgãos 
humanos, que estão comprometidos. funcionalmente, por outros órgãos sadios, adequados 
para o funcionamento do corpo humano.  Assim, verifica-se que o transplante de órgãos 
desempenha um dom divino, de uma forma sutil e poética, de assegurar a preservação da vida 
humana. 
Por sua vez, Diniz (2009) leciona que o direito às partes isoladas do corpo humano, 
seja ele vivo ou morto, compõe o direito de personalidade humana. Dentro dos limites, o 
corpo é disponível, com a finalidade de resguardar interesses excelsos. 
Ainda, nesse sentido importante trazer à tona as palavras de Bittar (2000, p. 84) acerca 
do tema: 
A separação somente é possível quanto a partes destacáveis do corpo, renováveis, ou 
não, em especial transplante, obediente, no entanto, a regras básicas. Assim, a 
extirpação deve perfazer-se para salvamento da vida ou para preservação da saúde 
do interessado (partes enfermas) ou de terceiro (transplante), e, nesse caso, quanto a 
órgãos duplos (como o rim) e sempre sem contraprestação (doação). Admite-se, por 
outro lado, a extração de parte regeneráveis (como nas operações plásticas). Não se 
aceitam, em qualquer hipótese, atentados à vida ou à saúde do paciente, cabendo a 
orientação ao profissional habilitado e identificado, que tem a obrigação de, a par 
das cautelas próprias, recusar a efetivação, quando arriscada a operação, sob as 
sanções já referidas. 
Conforme entendimento de Catão (2004), nossa Carta Magna, no caput do artigo 5º 
aborda o direito à vida. No entanto, esse direito fundamental não se limita somente a 
repreender os atos de agressão física à pessoa humana, pois se estende ainda a todos os 
métodos de preservação da vida, visando, desse modo, a uma qualidade de vida melhor 
através do direito à saúde. A defesa desse direito surge mediante ação clínica e cirúrgica 
regulada por lei. Contudo, quando esse tratamento não provoca os resultados esperados ao 
indivíduo, o transplante de órgãos humanos se mostra um meio capaz de prorrogar a vida do 
receptor. 
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A saúde está inserida no rol dos Direitos Humanos que devem ser preservados pelo 
Estado, que deverá prestar os serviços inerentes de modo satisfatório, auxiliando o acesso aos 
meios que positivam uma condição de bem-estar da coletividade (ARAÚJO, 2006). 
Teixeira e Baêta (2004) referem que o ideal seria dar a garantia, aos seres humanos, de 
acesso a todas as espécies de bens, com caráter de igualdade. Não obstante, diante da 
impossibilidade de fazê-lo, é primordial que o Direito garanta o acesso aos bens primários, 
inclusive aos inerentes à condição humana. Assim, é dever do Estado garantir tais bens de 
modo eficiente, sendo imprescindível, por parte deste, a garantia à saúde e à vida digna. 
Os autores supracitados aduzem que deve ser assegurada a distribuição de órgãos 
humanos, por meio de políticas sociais de informação para a sociedade, na busca de uma 
tentativa de garantir um órgão para um receptor que necessite dele para sua sobrevivência 
digna, considerando-se este um atributo próprio da condição humana. 
No que concerne aos transplantes, princípios e a questão da preservação da vida 
humana, oportuno trazer  as palavras de Santos (2000, p. 31): 
O Direito Constitucional relaciona-se com a Bioética, pois o profissional da área 
jurídica, ao se deparar com as novas indagações, em decorrência das novas 
tecnologias, deve sempre decidir a questão baseado nos princípios constitucionais de 
dignidade da pessoa humana, inviolabilidade do corpo humano e direito absoluto à 
vida. Algumas vezes, sem dúvida, essa decisão será muito difícil, pelo fato de serem 
aplicáveis ao mesmo caso vários princípios. Deve, entretanto, o juiz decidir qual 
princípio, no caso concreto, prevalecerá. Vale dizer, interpretar a norma. 
Nesse contexto, é importante fazer referência ao direito de preservação da sobrevida, 
ou seja, acerca da sobrevivência do doador, que recentemente teve diagnosticada a morte 
encefálica.  
É necessário ter consciência de que, constatada a morte encefálica, todas as chances de 
vida são eliminadas, na medida em que, certamente, a lesão sofrida pelo paciente é 
incompatível com a vida. Ainda que o coração bata, a pressão arterial exista e o corpo 
permaneça quente, o quadro é irreversível. Tal situação não pode ser confundida com o coma, 
o qual poderá ser reversível. Até o momento da constatação da morte cerebral, todos os 
tratamentos necessários e possíveis deverão ser analisados e utilizados, visando tanto à 
preservação da vida quanto ao alívio da dor. Imperioso destacar que, em momento algum, a 
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morte é desejada, simplesmente busca-se amenizar a dor e o sofrimento do paciente (Sá, 
2003). 
Nesse mesmo sentido, a autora supracitada é categórica ao afirmar que, quando se 
busca a preservação da vida, esta deverá ser visada tanto para o receptor (aquele que necessita 
do órgão), quanto para o doador (aquele que o tem disponível) sob pena de se estar incorrendo 
nas sanções de homicídio, tipificado no artigo 121 do Código Penal. É inviável que seja 
antecipada a morte de uma pessoa, não esgotando todas as possibilidades terapêuticas para 
salvá-la, visando possibilitar a cura de outro ser humano. 
Assim, percebe-se a formação do trinômio transplante de órgãos X direitos 
fundamentais X preservação da vida humana. Desse modo, deverão estes ser sopesados a fim 
de garantir a eficácia dos transplantes, sendo devidamente observados os direitos 
fundamentais e princípios constitucionais, estudados no primeiro capítulo do 
desenvolvimento, buscando a preservação da vida humana. 
Na sequência, será averiguada a lista única para receber um órgão, a qual é o meio que 
efetiva e possibilita a realização do transplante de órgãos, visando à preservação da vida 
humana. 
4.2 A lista única e a fila de espera por um órgão 
A lista única tem fulcro no artigo 10 da Lei nº 9.434/1997, com as alterações 
introduzidas pela Lei nº 10.211/2001. Teixeira e Baêta (2004) asseveram que esta lista é tida 
como um instrumento de aplicação do Princípio da Justiça, na medida em que garante a 
distribuição igualitária de órgãos disponíveis pelo uso dos parâmetros cronológicos e de 
histocompatibilidade. 
Inicialmente, importante salientar as palavras de Lamb (2000, p. 175) acerca da 
escassez de órgãos para transplante: 
A transplantação de órgãos tem dado esperança quando outrora a morte era 
inevitável. Mas a substituição de órgãos vitais não representa somente dar esperança 
de vida prolongada àqueles que de outra forma morreriam. A era da transplantação 
realça os grandes problemas morais da medicina relativos ao próprio papel dos 
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médicos, à autonomia dos pacientes e ao respeito pelos moribundos e mortos. 
Também focaliza a atenção quanto a um dos problemas permanentes da medicina: a 
distribuição dos recursos. Este problema sempre existiu e foi tratado de diversas 
formas, desde a medicina privatizada até as providências médicas de cunho 
caritativo e o Serviço Nacional de Saúde do Reino Unido. Com o desenvolvimento 
dos transplantes de órgãos vitais, partes do corpo humano como corações, pulmões, 
rins e fígados converteram-se em um paradigma da escassez dos recursos. 
Isto posto, verifica-se que a solução encontrada para a escassez de órgãos para 
transplante foi a criação da lista única, que se mostrou o meio mais justo e eficaz para atender 
toda a demanda existente. 
Contudo, ainda que já esperado, a lista única mostrou-se ineficiente e injusta, na 
medida em que seu fator determinante será a ordem de inscrição do paciente para receber o 
transplante. Tal procedimento nunca correspondeu à realidade, tendo em vista que o primeiro 
da lista não precisa ser, necessariamente, o que está mais acometido por sua doença (LIMA, 
2006). 
À vista disso, Lima (2006) afirma que surgiu a necessidade de estabelecer dados 
técnicos mais precisos, fundamentados na realidade de saúde de cada provável futuro receptor, 
que, além do tempo de inscrição na lista única, considere também o grau de enfermidade a que 
o paciente está acometido; devendo estes serem passados para frente na lista única, na medida 
em que não gozam de condições de saúde para aguardar o extenso martírio na espera de um 
órgão. 
Assim, verifica-se que a ordem da lista se dá pela data de inscrição do receptor, 
contudo, não será somente adotado o critério cronológico. Deve-se considerar, ainda, a 
compatibilidade do organismo do receptor com o órgão a ser recebido. Quanto à 
histocompatibilidade, serão prioritários os casos mais sérios (TEIXEIRA E BAÊTA, 2004). 
Ainda, Cardoso (2002) ressalta que a distribuição de órgãos para fins de transplantes será feita 
no âmbito estadual, com fulcro no artigo 7º, § 2º, do Decreto nº 2.268/1997. 
De acordo com entendimento de Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p. 
382), o transplante post mortem é regulamentado pelo artigo 33 da Portaria nº 3.407/1998, do 
Ministério da Saúde, que dispõe que: “o sistema de lista única [...] é constituído de cada tipo 
de órgão ou tecido, selecionando, assim, o receptor adequado”. Ainda, importante referir que 
o artigo 34 da mesma Portaria dispõe que: “todos os órgãos ou tecidos obtidos de doador 
cadáver, que para a sua destinação contarem com receptores em regime de espera, deverão ser 
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distribuídos segundo o sistema de lista única”. Desse modo, os candidatos a receber órgão 
para transplante, deverão estar devidamente inscritos na Central de Notificação, Captação e 
Distribuição de Órgãos – CNCDO. Os futuros receptores de órgãos receberão comprovante de 
inscrição e explicações acerca dos critérios para a distribuição de órgãos. 
Para Lamb (2000, p. 178), “uma distribuição de órgãos para transplantes, clara e 
imparcial, exige imperativos éticos e políticos para a gerência eficiente da distribuição de 
órgãos que transcendem fronteiras nacionais”. Outrossim, a problemática para que seja 
alcançado um sistema equânime não foi resolvida. Tal questão é um problema que vai muito 
além da ética dos transplantes, na medida em que se está diante de uma questão essencial, a 
distribuição justa de recursos. 
Contudo, assinala-se que, com a lista única de transplantes, o que se objetiva é a 
efetivação da busca pela distribuição justa, através do princípio da igualdade. No entanto, 
Lamb (2000) aduz que a aplicação deste princípio gera diversas problemáticas na atualidade, 
ante a imensa dificuldade de manter a igualdade quando não há órgãos disponíveis para 
atender a todos que dele necessitam, a fim de preservar sua vida ou reestabelecer sua saúde. 
No entanto, a criação da lista única, inicialmente, apresentou certa resistência, pois tal 
critério foi apontado por anular a autonomia dos hospitais, sendo que estes, anteriormente, 
respeitavam um rodízio de captação, determinando que os órgãos seguissem uma lista própria. 
Ainda, os críticos à lista única afirmavam que tal sistema desestimula a captação de 
órgãos, na medida em que o diagnóstico da morte encefálica envolve a utilização de aparelhos 
a fim de conservar a função vital do doador. No entanto, tal procedimento gera diversos 
custos, fazendo com que os nosocômios deixem de efetuar a comunicação da morte encefálica 
às Centrais de Transplantes, ainda que obrigados a notificar às CNCDO, nos termos do artigo 
13 da Lei de Transplante (CARDOSO, 2002). 
Acerca dos critérios para a disposição de órgãos humanos para transplante, Cardoso 
(2002) leciona que, após a notificação da morte encefálica, deverão ser contatadas as famílias 
do de cujus, para que possa ser autorizada a retirada dos órgãos, no caso de anuência da 
família, sendo o receptor determinado conforme a lista única. 
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No entanto, ainda que com a intensa busca por um aumento de doadores de órgãos 
através de programas e políticas de conscientização, face à desproporcionalidade entre 
doadores e possíveis receptores na lista única de espera, verifica-se que o número de doadores 
vem diminuindo. 
De acordo com os relatórios de estatística da Associação Brasileira de Transplante de 
Órgãos (ABTO, 2015, texto digital), a queda no número de transplantes no primeiro trimestre 
de 2015 vem ocasionando muita preocupação. Ao comparar os dados deste ano de 2015 com 
os de 2014, é possível notar “uma queda na taxa de potenciais doadores notificados (de 1,4% 
em número absoluto e de 7,1% na taxa pmp5 - que passou de 49,0 para 45,5) e de doadores 
efetivos (de 0,8% em número absoluto e de 6,3% na taxa pmp – passou de 14,2 para 13,3)”. 
Ainda, conforme estatísticas da ABTO, estima-se que no primeiro trimestre de 2015, a 
lista única contava com 31.204 pessoas na espera para um transplante, em nível nacional. 
Desse modo, no Rio Grande do Sul, 1.250 pessoas esperam por uma nova chance de vida. 
Contudo, à frente de particularidade e um tempo notadamente expressivo na espera de 
um órgão, “aqueles que se vêem na iminência de ter sua vida ceifada pela moléstia que os 
acomete não tiveram outra alternativa, senão buscar socorro e guarida no Poder Judiciário, 
onde pugnam pela burla na famigerada fila de espera” (LIMA, 2006, texto digital). 
Diante de tal situação, acabou sendo imposto ao Judiciário a decisão sobre a realização 
emergente de um transplante. Independente do teor dessa decisão, poderá restar caracterizada 
uma injustiça, pois não assegurou o direito à vida para todos, na medida em que 
possivelmente existirão outras pessoas em condições iguais, ou ainda, piores do que daquele 
que buscou o Poder Judiciário (LIMA, 2006). 
O mesmo autor afirma que, ainda que seja um argumento verossímil e compreensivo, 
em se tratando do direito fundamental à vida, o uso do critério cronológico mostra-se, 
nitidamente, desumano, vez que esquece de peculiaridades e do tempo de sobrevida de cada 
candidato a um órgão. 
O princípio norteador dos transplantes, no que concerne à lista única, conforme 
inicialmente mencionado, é o Princípio da Justiça. De acordo com Teixeira e Baêta (2004), tal 
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 Por milhão de população. 
66 
princípio impõe a imparcialidade ou a distribuição igualitária dos recursos, que reproduzem 
prontamente nas desigualdades sociais, contendo, assim, as discriminações e injustiças que 
possam vir a ocorrer na política e intervenção sanitária. 
Teixeira e Baêta (2004, p. 94) lecionam que o Princípio da Justiça determina o dever 
de igualdade de tratamento entre os homens e no que diz respeito ao Estado, este deverá 
possibilitar uma distribuição justa de recursos para a saúde. No entanto, “isto não se traduz em 
tratar a todos de modo igual, pois são diferentes as situações clínicas e sociais, mas os valores 
essenciais e constitucionais como a vida, o respeito e a dignidade da pessoa humana devem 
sempre prevalecer”. 
Desse modo, verifica-se que esta situação está intimamente ligada ao direito à saúde, 
com fulcro na Constituição Federal, em seu artigo 6º, no Capítulo II, dos Direitos Sociais. 
Conforme entendimento de Teixeira e Baêta (2004, p. 98), no que diz respeito ao 
Princípio da Justiça e o Direito à Saúde é de grande importância salientar que: 
Isso só será possível através do resguardo de um mínimo existencial a cada cidadão, 
incluindo, nessa perspectiva, um mínimo de saúde, mediante a garantia, 
proporcionada pelo Estado, do amplo acesso ao necessário para viver uma vida 
saudável. Essa posição inclui o acesso a órgãos e tecidos por quem deles necessitem 
para prolongar ou garantir uma vida com dignidade. O Princípio da Justiça se 
concretiza na afirmação da igualdade de todas as pessoas que poderiam beneficiar-se 
da tecnologia. Expressado de forma negativa, seria a não-discriminação de nenhum 
dos possíveis receptores em razão de raça, idade, riqueza, sexo, religião e na 
distribuição equitativa dos órgãos disponíveis para transplante. 
Assim, resta caracterizada a importância e supremacia do Princípio da Justiça no que 
concerne aos transplantes de órgãos e a lista única. Tal princípio visa ao acesso equânime a 
todos aqueles que buscam no transplante de órgãos uma esperança de vida. Contudo, salienta-
se que, conforme já explanado anteriormente, não é tão fácil assegurar tais direitos a todos, 
por um único motivo: falta de doadores e órgãos. 
Nesse contexto, é importante discorrer acerca dos princípios aplicáveis ao transplante 
de órgãos, sobre os quais Lamb (2000, p. 183-184) disciplina que: 
Se a igualdade é um princípio diretor, mais que a seletividade e o privilégio, então o 
peso da urgente preocupação moral deveria se concentrar em métodos aceitáveis 
para aumentar a disponibilidade de transplante de órgãos e de recursos para facilitar 
os procedimentos da transplantação. Por toda a Europa e os Estados Unidos os 
princípios que regem a coleta de órgãos estão baseados no consentimento informado 
e no voluntarismo. Estes princípios estão intimamente relacionados a convicções 
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quanto a autonomia de adultos racionais, o valor do altruísmo com bem social e o 
respeito pela pessoa.  
Ainda que pautado nos princípios supracitados, salienta-se que, conforme artigo 10, § 
2º6, da Lei de Transplante, com as alterações trazidas pela Lei nº 10.211/2011, a inscrição do 
pretenso receptor na lista única de espera não possibilita direito subjetivo a indenização, no 
caso de o transplante não se realizar em virtude de alteração do estado de órgãos, que seriam 
destinados ao paciente, em decorrência de acidente ou incidente em seu transporte. 
Ademais, verifica-se que, ainda que não totalmente eficiente, a lista única é 
imprescindível para efetivação do direito à saúde, ainda que não para todos.Importante 
ressaltar que o Poder Judiciário possibilita àquele doente enfermo postular judicialmente a 
“burla” à lista de órgãos, desde que não seja injustificada. 
A lista única de espera, ainda que não impeça diretamente, vem enfrentando a 
comercialização de órgãos de modo efetivo. Assim, diante da exploração da lista única, passa-
se a analisar a liberdade do indivíduo de comercializar seu próprio corpo, burlando a lista sem 
o acesso ao Poder Judiciário, ante seu estado de necessidade, bem como do futuro receptor. 
4.3 A liberdade de vender-se e o estado de necessidade 
A liberdade de vender partes do próprio corpo humano está pautada no princípio da 
autonomia da vontade e no direito a partes separadas do corpo humano, ou quais são 
intimamente ligados entre si, e com o transplante de órgãos. 
O princípio da autonomia da vontade foi explanado no capítulo 2.2, alínea c do 
presente trabalho, o qual traz à tona considerações acerca da relação entre os transplantes de 
órgãos e a disposição da vontade do doador e/ou sua família.  
Salienta-se que, para Berlinguer e Garrafa (2001), a autonomia é baseada no direito 
que o indivíduo possui de dispor de seu corpo. Contudo, importante referir que, nos últimos 
tempos, a livre manifestação das vontades do corpo e das legítimas aspirações do indivíduo 
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vem sendo freada por limites religiosos e jurídicos, em especial no que concerne aos 
transplantes de órgãos. 
Por sua vez, acerca do direito a partes separadas do corpo humano, Leite (2000, p.84) 
ensina que: “o corpo, apesar de ser um direito de personalidade e ter, portanto, a característica 
de ser indisponível, [...] possui a particularidade de ser disponível limitadamente. Assim, para 
salvaguardar um seu semelhante, pode o indivíduo dispor de uma parte de seu corpo”. 
Desse modo, pode-se afirmar que, mesmo se tratando de partes separadas do corpo 
humano, tais partes serão abordadas como bens de personalidade, pertencendo à relação de 
direito pessoal ou da personalidade, tanto que, é proibido, explicitamente, todos os atos de 
disposição do corpo que envolvam a sua comercialização (LEITE, 2000). 
Bittar (2000) leciona que, em busca da preservação da vida e da saúde, bem como na 
pesquisa e cura de doenças, tem-se como elemento primordial a disposição do próprio corpo, 
ficando a preceito do profissional da saúde habilitado seu uso, respeitado o consentimento do 
interessado ou de seu representante. No entanto, importante referir que o estado de 
necessidade é tido com ressalva, devendo ser respeitado. 
No que diz respeito aos princípios norteadores envolvidos no transplante de órgãos, 
relacionando-os com a liberdade de disposição do corpo, importante realçar as palavras de 
Santos (2000, p. 19-20): 
A pessoa humana é, por essência, um valor em si e por si e como tal não pode 
constitui-se numa entidade comensurável. Para este ordenamento existem alguns 
valores que são considerados intangíveis, tais como:  
1) princípio da indisponibilidade da vida e da saúde;  
2) princípio da salvaguarda da dignidade humana;  
3) princípio do consentimento da pessoa;  
4) princípio da igualdade e da liberdade. 
Não basta, portanto, apenas o consentimento, os valores devem ser resguardados. 
Num ordenamento personalístico, o princípio da indisponibilidade da vida, da saúde 
e da integridade física operam como freios, no resguardo do próprio indivíduo. 
 
Percebe-se que é ilícita a disposição da vida e da integridade física de outrem, sem seu 
consentimento ou contra a vontade deste. Desse modo, verifica-se a contraposição de dois 
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"§ 2º A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito subjetivo a 
indenização, se o transplante não se realizar em decorrência de alteração do estado de órgãos, tecidos e 
partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte." 
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princípios em contraste: o princípio da liberdade e o princípio da indisponibilidade da vida e 
da integridade física (SANTOS, 2000). 
Enquanto parte da espécie humana, não podem ser-lhes negados todos os direitos. 
Desse modo, origina-se a venda da iniquidade e exploração dos abismos, na medida em que 
estes direitos deveriam ser protegidos de fraudes e todas as formas de coação. Assim, 
sustenta-se o caráter ético da compra e venda de órgãos em nome da liberdade que o indivíduo 
possui de dispor de si (BERLINGUER E GARRAFA, 2001). 
Os autores supracitados referem que surge uma crítica desta proposta, pois, 
improvavelmente, seria possível criar um sistema rígido estatizante, que poderia chegar à 
nacionalização dos órgãos humanos, em nome da extensa e total autonomia. 
Ainda com base na proposta de um mercado de órgãos humanos, surge um argumento 
comum: a necessidade oriunda da instabilidade entre a demanda e a oferta. Nesse sentido, 
Berlinger e Garrafa (2001) afirmam que a criação desse mercado, ainda que restrito, e a 
insistência na tentativa de legitimá-lo e expandi-lo, induz ao descrédito na ciência e na 
medicina, criando insegurança quanto ao conjunto dos transplantes, desencorajando as 
doações e majorando o desequilíbrio entre a necessidade e a disponibilidade de órgãos. 
Cabe referir que a liberdade de vender-se e o estado de necessidade está pautada em 
duas situações: a) a liberdade, elencada na autonomia da vontade, do indivíduo sadio de 
vender parte de seu corpo, mais especificadamente, órgãos, na medida em que este, em 
situação de hipossuficiência, de falta de recursos financeiros, vê na comercialização de órgãos 
um modo de melhorar sua vida na questão econômica; b) o indivíduo enfermo, como uma 
última esperança no intuito de preservar, ou ainda, melhorar as condições de sua vida, 
visualiza a solução no mercado ilícito de órgãos, idealizando tal situação como estado de 
necessidade. 
Diante de tais circunstâncias, imprescindível conceituar estado de necessidade. Para 
Bitencourt (2012, p. 409) “o estado de necessidade pode ser caracterizado pela colisão de bens 
jurídicos de distinto valor, devendo um deles ser sacrificado em prol da preservação daquele 
que é reputado como mais valioso”. 
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O estado de necessidade tem fulcro no artigo 24 do Código Penal, que dispõe que: 
“Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para salvar de perigo atual, que 
não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo 
sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.” 
Salienta-se que, conforme entendimento de Nucci (2014), o estado de necessidade 
possui os seguintes requisitos: a) presença de perigo atual; b) involuntariedade na geração do 
perigo; c) perigo ou lesão inevitável; d) proteção/preservação de direito próprio ou alheio; e) 
proporcionalidade do sacrifício do bem ameaçado; e f) ausência de dever legal de enfrentar o 
perigo. 
Ao aplicar a situação da comercialização de órgãos como meio de preservação da vida 
diante do estado de necessidade, verifica-se que, analogicamente, os requisitos estabelecidos 
pelas alíneas a, b, d, e f estão devidamente caracterizadas. Contudo, as condições previstas nas 
alíneas c e e não estão cristalinamente evidenciadas. 
Senão vejamos: Diante da questão da inevitabilidade do perigo e lesão, indaga-se: a 
venda/compra de órgãos humanos é o único meio de assegurar a preservação da vida àquele 
que necessita de um transplante de órgãos, e tal situação é o único artificio que resta ao 
hipossuficiente para ascender economicamente? 
Quanto ao requisito elencado por Nucci, a proporcionalidade do sacrifício do bem 
ameaçado, surge o questionamento: é proporcional praticar ato ilícito, a comercialização de 
órgãos, para preservar a própria vida, ou ainda, no caso do “doador-vendedor”, a fim de 
melhorar sua situação econômica e, consequentemente, qualidade de vida de sua família? 
Tais questões serão analisadas no último subcapítulo, com o intuito de deliberar acerca 
da problemática central da presente monografia: a (im)possibilidade da regulamentação da 
comercialização de órgãos humanos diante do princípio da dignidade humana e do direito 
fundamental à vida. 
Destarte, será analisado o projeto do Novo Código Penal no que concerne à venda de 
órgãos, bem como os projetos de lei que visam barrar a comercialização de órgãos. 
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4.4 A comercialização de órgãos no Projeto do Novo Código Penal Brasileiro e os 
Projetos de Lei conexos ao tema 
Diante da escassez de órgãos e, consequentemente, a burla à lista de espera, bem com a 
comercialização de órgãos, tornou-se inevitável a busca por uma aprimoração da legislação 
brasileira a fim de evitar tais situações. 
Salienta-se, neste contexto, a importância da criação da CPI com a finalidade de 
investigar a atuação de organizações criminosas atuantes no tráfico de órgãos humanos, que 
teve como relator o deputado Pastor Pedro Ribeiro, realizada em novembro de 2004. Acerca 
da fundamentação da investigação, imprescindível trazer à tona as palavras do relator: 
Cabe a toda sociedade brasileira esta reflexão profunda: qual o valor da vida? Como 
edificar uma sociedade em que uma proposta hedionda como esta de venda de partes 
de corpos humanos não tenha nenhum atrativo? Se não houver fome, se não houver. 
Porém, se as atuais condições de grande parcela da população brasileira 
continuarem, o mercado de venda de órgãos crescerá, bem como outras violências 
igualmente repugnantes (BRASIL, 2004, p. 5). 
 
Assim sendo, abordar-se-á o Projeto de Lei do Senado nº 236/2012 – o Novo Código 
Penal -, e na sequência, projetos de lei que versem sobre o tema em tela. 
O tráfico de órgãos terá previsão no artigo 469, § 2º, e está inserido no Capítulo II – 
Do tráfico de pessoas, no Título XVI – Crimes contra os Direitos Humanos. Tal artigo dispõe 
que:  
Art.469. Promover a entrada ou saída de pessoa do território nacional mediante 
grave ameaça, violência, coação, fraude ou abuso de quem não tenha condições de 
consentir por si mesmo, com a finalidade de submetê-la a qualquer forma de 
exploração sexual, ao exercício de trabalho forçado ou a qualquer trabalho em 
condições análogas às de escravo: 
Pena – prisão, de quatro a dez anos. 
[...] 
§2º Se a finalidade do tráfico internacional ou interno for promover a remoção de 
órgão, tecido ou parte do corpo da pessoa: 
Pena – prisão, de seis a doze anos. 
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Ainda, seguindo o que dispõe a Lei de Transplantes, o PLS 236/2012 estende a pena 
para aquele que alicia, recruta, transporta ou aloja pessoa objetivando o tráfico internacional 
de órgãos humanos7. 
Importante frisar a alta pena que o legislador imputa àquele que praticar o delito 
analisado: prisão, de seis a doze anos. A título de comparação, tendo em vista que o atual 
Código Penal não criminaliza o tráfico de órgãos, o legislador, no caso de tráfico internacional 
de pessoa para fim de exploração sexual, delito tipificado no artigo 231, impõe a pena de 
reclusão de três a oito anos. Logo, resta cristalina a intenção repressiva do legislador, na 
medida em que tal delito, em regra, é praticado por médicos e outros profissionais da saúde, 
bem como pelo fato de que, facilmente, a comercialização pode ser mascarada de uma doação 
pura e simplesmente altruísta, dificultando a investigação de tais delitos, bem como a 
penalização. 
O Projeto de Lei do novo Código Penal foi protocolada em 09 de julho de 2012, de 
autoria do Senador José Sarney, sendo que no dia 13 de maio de 2015 foi aprovado o 
Requerimento nº 516 de 2015, que solicita a extinção da urgência para que tramite em rito 
normal na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Atualmente, o PLS está aguardando 
designação do relator da CCJ. 
Salienta-se que, apesar do imenso empenho no intuito de acrescentar doutrina a esta 
parte da Monografia, as tentativas na busca de doutrinadores ou juristas que abordem a análise 
do artigo que tipifica o tráfico de órgãos no novo Código Penal restaram frustradas. Assim, 
serão averiguados alguns Projetos de Leis da Câmara que versem sobre a matéria.  
O Projeto de Lei nº 84/2004 foi apresentado em 20 de outubro de 2004, com autoria do 
Deputado Aloysio Nunes Ferreira. Tal projeto visa alterar o artigo 9º da Lei de Transplante, no 
que concerne aos procedimentos e documentos necessários para a solicitação de autorização 
judicial para doação de órgãos, tratando-se de pessoa que não seja cônjuge ou parente 
consanguíneo do receptor. 
Com o projeto, o artigo 9º passaria a ter a seguinte redação: 
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 §3º Incide nas penas previstas no caput e parágrafos deste artigo quem agencia, alicia, recruta, transporta ou 
aloja pessoa para alguma das finalidades neles descritas ou financia a conduta de terceiros. 
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Art.9º [...] 
§ 9º A petição com o pedido de autorização judicial deverá ser instruída com os 
seguintes documentos: 
I – laudo subscrito por 2 (dois) médicos com pós-graduação ou título de especialista 
reconhecido no Brasil;  
II – certidão negativa de infração ética, fornecida pelo órgão de classe em que for 
inscrito o médico.  
§ 10. Poderá o juiz, quando a matéria não lhe parecer suficientemente esclarecida, 
nomear perito para proceder a novo exame do doador.  
§ 11. O juiz, convencendo-se da voluntariedade da doação e do atendimento dos 
requisitos legais, poderá conceder, desde logo, a autorização. Caso contrário, 
designará audiência para ouvir o doador no prazo máximo de 10 (dez) dias.  
§ 12. Em qualquer caso, será dada vista ao Ministério Público.” 
O autor do PL, Deputado Ferreira, apresentou como justificativa a necessidade de 
aperfeiçoar os métodos para inibição da comercialização de órgãos, tendo em vista que o 
legislador permitiu, através do artigo 9º da Lei nº 9.424/1997, a possibilidade de doação de 
órgãos para fins terapêuticos ou de transplantes em cônjuge e parentes consanguíneos té 
quarto grau, sendo necessária a autorização judicial no caso de doação para terceiros 
(BRASIL, 2002). 
Ainda, o Deputado Ferreira afirma que a fundamentação do PL está pautada no 
recebimento de informações de “doações” de órgãos, em que empregados são forçados a fazê-
la por seus chefes inescrupulosos, a retirada de órgãos sem o consentimento dos familiares, 
bem como a compra de corpos de indigentes por faculdades de medicina e outras diversas 
notícias assustadoras (BRASIL, 2002). 
Analisando a tramitação do projeto, salienta-se a conclusão pela aprovação, com a 
emenda que apresenta, pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), que o 
considerou constitucional e jurídico, em 26 de março de 2009.  
Na sequência, o PLC 84/2004 foi encaminhado à Comissão de Assuntos Sociais 
(CAS) em 20 de agosto de 2009, com minuta de parecer pela aprovação do projeto. 
Outrossim, obedecida a tramitação legal, em 16 de fevereiro de 2012, o PLC foi remetido à 
Câmara dos Deputados, comunicando que o Senado Federal aprovou, em revisão, a emenda 
substitutiva ao Projeto que altera a Lei nº 9.434/1997, acrescentando o seguinte artigo:  
Art. 9º-B. No caso de doação dependente de provimento judicial, poderá o juiz, 
convencendo-se da voluntariedade da doação e do atendimento dos requisitos legais, 
conhecer diretamente do pedido e conceder a autorização, proferindo sentença após 
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a manifestação do Ministério Público.  
Parágrafo único. Quando a matéria não lhe parecer suficientemente esclarecida, o 
juiz poderá nomear perito para examinar o caso, bem como designar audiência para 
o esclarecimento da matéria, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
Acerca do tema, importante referir que, conforme o relator Mão Santa, o Projeto de 
Lei nº 84/2004 analisa uma questão muito específica da comercialização de órgãos, na medida 
em que o receptor tenta maquiar a legalidade em um transplante ilícito, objetivando fraudar a 
lei e ludibriar o juiz, a fim de conseguir autorização descabida. Assim, não se está diante de 
um transplante realizado às escuras, sem a ciência do Estado (BRASIL, 2009). 
De outra banda, o Projeto de Lei nº 831/1999, de autoria do Deputado Alberto Fraga, 
apresentado em 05 de maio de 1999, traz a proposta, em sua ementa, de acrescentar o crime de 
retirada de órgãos ou tecidos humanos de pessoa viva no Código Penal. Em 20 de março de 
2007, o projeto foi apensado ao 403/2007. 
Com o Projeto de Lei, seria acrescido ao Código Penal o seguinte artigo: 
Art. 121–B Retirar, ou tentar retirar, órgão ou tecidos humanos de pessoa viva, sem 
expressa autorização desta. 
Pena – Reclusão, de 15 (quinze) a 20 (vinte) anos, e multa. 
§1º Na mesma pena incorre quem encomenda, negocia ou contribui de qualquer 
forma para o ato descrito no caput. 
Percebe-se que a intenção do deputado, ao aplicar uma pena tão alta, com um mínimo 
superior a pena do homicídio, foi intimidar o sujeito ativo desse crime, que poderá ser 
qualquer pessoa, mas especialmente os médicos e profissionais da saúde. Ainda, salienta-se 
que, inclusive, conforme o projeto, a tentativa também seria punida. 
Por sua vez, o Projeto de Lei da Câmara nº 4581/2004, oriundo da Comissão 
Parlamentar de Inquérito destinada a investigar a atuação de organizações criminosas atuantes 
no tráfico de órgãos humanos, conforme a ementa, pretendia tornar hediondos os crimes da 
Lei nº 9.434/1997. 
Em sua justificativa, visava acautelar a proibição constitucional do comércio de órgãos 
humanos, com fulcro no artigo 199, § 4º da Carta Magna. Ainda, o projeto está fundamentado 
em todo o Relatório da CPI, que divulgou que o Brasil corre o risco de tornar-se “fornecedor 
de seres humanos para transplantes remunerados, o que leva à exploração da miséria e à 
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degradação da pessoa humana”, motivo pelo qual é necessário tomar medidas drásticas e 
imediatas para coibir esse crime. 
Destarte, em 15 de dezembro de 2004, o projeto foi apensado ao Projeto de Lei nº 
831/1999, que está apensado ao 403/2007, fazendo com que os três projetos andem 
concomitantemente.  
Por fim, o Projeto de Lei nº 403/2007, de autoria do Senador Federal Rodolpho 
Tourinho, em 14 de março de 2007, conforme sua ementa, visa à alteração do artigo 15 da Lei 
de Transplantes, para incriminar condutas relacionadas ao comércio de órgãos, conforme se 
verifica na sequência: 
Art. 15. Comprar ou vender tecidos, órgãos ou partes do corpo humano:  
Pena – reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, de 200 (duzentos) a 360 
(trezentos e sessenta) dias-multa.  
§ 1º Incorre na mesma pena quem: 
 I – promove, intermedeia, facilita ou aufere qualquer vantagem com a transação;  
II – alicia, induz, oferece ou promete vantagem para alguém praticar as condutas 
descritas neste artigo.  
§ 2º Caso os tecidos, órgãos ou partes do corpo humano sejam destinados ao 
mercado internacional, a pena é aumentada em um terço. 
Quanto à tramitação do Projeto, salienta-se que, em 07 de novembro de 2014, a 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, conforme parecer de seu relator, Deputado 
Luiz Couto, votou pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela 
aprovação deste e pela rejeição do PL 4581/2004 e do PL 831/1999, apensados. 
No que tange à rejeição dos Projetos de Lei 831/1999 e 4581/2004, o Deputado Couto, 
relator da CCJ, referiu que, em relação ao primeiro PL, não é recomendada sua aprovação, 
uma vez que seria criada uma distorção no sistema trifásico da dosimetria das penas, pois 
pretende incluir no Código Repressivo crime com pena maior àquela prevista para o 
homicídio. Já em relação ao PL 4581/2005, afirmou que não se justificaria tornar hediondos 
todos os crimes previstos pela Lei de Transplante, na medida em que tal situação iria 
desvirtuar a Lei nº 8072/1990 (BRASIL, 2007). 
Quanto ao voto de aprovação, o relator afirmou que “o objetivo desta proposta, 
portanto, é aperfeiçoar a redação da Lei nº 9.434/97, prevendo novas condutas criminosas, 
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para coibir a atuação de quadrilhas especializadas no crime de tráfico internacional de órgãos 
humanos”. Ainda, aduz que o acréscimo de novas condutas visa criar uma maior harmonia da 
legislação para com os crimes desta natureza. (BRASIL, 2007, texto digital). 
Por conseguinte, constata-se o esforço do Poder Legislativo para barrar essa prática 
desumana e cruel: a comercialização de órgãos. Assim, abordados os principais projetos que 
buscam uma pena mais rigorosa aos envolvidos no tráfico de órgãos, passa-se a averiguar a 
(im)possibilidade da regulamentação do comércio de órgãos. 
4.5 A (im)possibilidade jurídica da regulamentação da comercialização de órgãos 
Conforme amplamente explanado na presente monografia, pode-se concluir que a 
comercialização de órgão humanos é uma dura realidade que afeta uma quantidade de pessoas 
inimaginável, em especial, quando se fala no âmbito internacional. 
À vista disso, surge uma questão de suma importância: a legalização do comércio de 
órgãos humanos. No entanto, conforme elucidado no decorrer deste trabalho, essa prática é 
vedada pela nossa Constituição Federal. Destarte, emerge a necessidade de analisar acerca da 
possibilidade, ou impossibilidade, da regulamentação dessa comercialização ilícita. 
Conforme entendimento de Diniz (2009), a comercialização de órgãos é incontrolável, 
na medida em que há uma insaciável sede de lucro e casos de pessoas com baixo poder 
aquisitivo que, na esperança de atenuar sua miséria, vendem seus órgãos para pessoas ricas, 
tornando, assim, a mercantilização uma triste realidade de nossa sociedade. 
Acerca dos relatos relacionados com o tema em epígrafe, importante trazer à tona as 
palavras de Delmanto, Delmanto Júnior e Delmanto (2014, p. 390): 
Após a escravidão, abolida formalmente em nosso país em 1888, negociar órgãos, 
tecidos e parte do corpo humano é o que há de mais abjeto, transformando pessoas e 
seus corpos em coisas precificadas. Há notícia da existência de organizações 
criminosas transnacionais especializadas na prática desse crime, seja cooptando 
pessoas em situação de vulnerabilidade, seja sequestrando-as e extraindo os seus 
órgãos sem o seu consentimento. Como se vê, a capacidade do ser humano para a 
prática do mal não tem limites, merecendo severa repressão penal. 
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Nesse mesmo sentido, de suma importância abordar a comparação feita por Berlinguer 
(1993) entre o mercado de corpos humanos na época da escravidão e o mercado atual, que 
abrange as sequências de DNA, os embriões para uso experimental e os órgãos para 
transplante. 
Berlinguer (1993) afirma que, para ele, não há diferença substancial. A diferença que 
há é a de objetos, na medida em que, no primeiro caso, o comércio dizia respeito ao corpo 
num todo, e no caso atual, o corpo é fragmentado em partes, sendo que cada uma é utilizada 
com a finalidade de caráter terapêutico ou científico, mas sobretudo, para fins mercantis. 
Salienta, ainda, que existe uma diferença quanto ao procedimento, sendo que na escravidão a 
organização do mercado se dava somente de forma brutal, especialmente com o uso de força, 
ao passo que o mercado de órgãos necessita da interferência da medicina e da ciência 
biológica. Ausente essa colaboração, o mercado de órgãos não subsistiria, na medida em que 
são imprescindíveis centros altamente aparelhados, bem como profissionais especializados. 
Diniz (2009) afirma que a venda de órgãos é perigosa, antiética e ilícita, na medida em 
que acarreta diversas consequências, sendo relevante citar o desencorajamento de doações 
voluntárias; a criação de preços preestabelecidos por órgão; a manipulação das finanças 
referentes à alocação de órgãos, desconsideração aos imprescindíveis fatos genéticos, 
psicossociais; entre outras. 
Ainda, Diniz (2009, p. 352) traz à tona as seguintes questões: “Suas consequências 
morais, éticas e jurídicas não serão mais negativas do que os benefícios que poderia trazer? A 
mercantilização de estruturas humanas não seria um desrespeito à dignidade da pessoa 
humana? ” Desse modo, posiciona-se pela inconstitucionalidade da comercialização, 
preservando o altruísmo desse gesto tão nobre. 
No que tange ao transplante post mortem frente à comercialização ilícita de órgãos 
humanos, importante referir que Nucci (2010, p. 1213) aduz que não poderão ser retirados 
órgãos, tecidos ou outras partes do corpo humano de indigentes, a fim de evitar a 
comercialização e/ou vulgarização do cadáver. Assim, classifica a comercialização ilícita 
como “nociva e ofensiva à memória do morto”. 
Contudo, há autores que defendem a comercialização. Castro (2002) afirma que, 
enquanto a doação de órgãos mediante alguma espécie de recompensa não for revelada com 
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uma atividade lícita e legítima, os doadores tenderão a camuflar sua cooperação. Assim, essas 
pessoas continuarão vulneráveis e hipossuficientes diante dos intermediários (médicos e 
traficantes) inescrupulosos, num mercado clandestino, recebendo cuidados negligentes. 
Conforme leciona Lima (2012), o mercado de órgãos poderia trazer algumas 
vantagens, sendo que as principais seriam o aumento da autonomia sobre o próprio corpo; o 
término da discussão e da disformidade acerca do valor dos órgãos; a comercialização ilícita 
seria combatida e desestimulada; e, por fim, várias pessoas teriam suas vidas preservadas. 
Essa proibição da comercialização, ou em palavras mais amenas, doação 
recompensada, pode ser fundamentada pela imprescindibilidade patriarca de proteção aos 
possíveis doadores. No entanto, não restaram demonstrados elementos suficientes que 
apresentem níveis de risco e prejuízos reais para que os doadores recebam tal proteção. Pelo 
contrário, os baixos níveis de mortalidade relacionados à doação de órgãos implicam em um 
alto grau de confiabilidade na segurança do procedimento (CASTRO, 2002). 
Assevera o autor que se realizada pelo método adequado, a recompensa para os 
doadores poderá reprimir as chances de exploração de candidatos a doadores desprovidos 
financeiramente. Outrossim, o que mais se mostra relevante é a contribuição para a criação de 
laços entre o doador e o receptor; “o motivo é que compensar os doadores é algo que confirma 
um alto nível de valorização proporcional ao sacrifício que eles fazem e transmite a 
mensagem de que não se está tirando vantagem de seu altruísmo” (CASTRO, 2002, p. 431). 
Importante ressaltar as palavras de Garrafa (1993, texto digital): 
Quem mais radicaliza na proposta de criação de um mercado de órgãos de cadáveres 
é o advogado Blumstein. Ele parte do princípio de que deve ser eliminado o controle 
do doador ou de sua família sobre a distribuição de órgãos doados para transplantes, 
passando o órgão humano a ser considerado uma espécie de “propriedade nacional”, 
uma sugestão que traz alguns aspectos positivos e merece ser mais discutida... 
Contudo no sentido das pessoas deixarem já em vida seus órgãos destinados para 
doação, ele propõe a implantação de um estimulante comércio no setor, através de 
contratos antecipados sobre órgãos de futuros cadáveres. [...] Segundo ele, as 
pessoas que foram criadas no regime de economia de mercado só doam algo quando 
incentivadas monetariamente, pois estão culturalmente acostumadas com esse 
sistema, e, além disso, “os medicamentos são pagos, o hospital é pago, o médico é 
pago. Por que os órgãos não devem ser também pagos?” 
Inviável não concordar com Garrafa ao afirmar que a proposta do advogado Blumstein 
é radical. Diante de um posicionamento tão extremista, encontra-se uma resposta simples para 
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seus questionamentos: os órgãos não devem ser pagos, pois se tratam de partes do corpo 
humano, um bem indisponível e de valor imensurável. Se fossem os órgãos pagos, surgiriam 
mais questões: qual o valor de um rim, das córneas ou de um coração? O Estado teria 
estrutura para fiscalizar tal mercado? 
Bortoloti (2007) considera que há milhares de pessoas na espera de órgão, sendo que a 
fila pode durar de três a dez anos. Este obstáculo vem estimulando a comercialização, que, em 
que pese proibido por lei específica e constitucionalmente, vem sendo a única e última 
solução para os enfermos que já se encontram desesperados, em virtude de ver seu tempo de 
vida passar sem poder fazer nada. 
O mesmo autor aduz que existem razões humanitárias para a comercialização de 
órgãos, em especial por parte de quem comprar. Contudo, a lei é rígida e cristalina ao vedar a 
proibição e, para conseguir frear os traficantes de órgãos, o Estado deverá agir com celeridade, 
a fim de impedir que o desespero seja a propulsão para o traficante. 
Nesse contexto, ante o argumento de que há várias pessoas falecendo na fila à espera 
de um órgão, e de que tal situação encoraja a comercialização de órgãos humanos, 
imprescindível trazer à tona a ideia de Berlinguer (1993, p. 174), no que diz respeito a este 
aspecto: 
Diante de tal fato, decerto é possível dizer: há cem mil vezes mais pessoas no mundo 
que morrem de fome ou de doenças infecciosas, produzidas e agravadas em 
condições de miséria. Mas essa objeção não tem conteúdo moral, ou o tem somente 
em função de outras opções. Os números podem, ou melhor, devem servir de guia 
para estabelecer prioridades sociais e para definir políticas de saúde, com base em 
dados epidemiológicos e em função dos interesses da maioria da população. Mas não 
podem valer como princípio ético, porque cada vida humana é diferente de outra e 
tem valor absoluto. 
Percebe-se, cristalinamente, que a legalização do comércio não é a solução para 
reduzir o problema da mortalidade no mundo. Há causas muito mais graves e diversos juristas 
e doutrinadores estão preocupados com a legalização deste mercado, que, possivelmente, não 
iria amenizar estes números e sim criar um “leilão” entre aqueles que necessitam de órgãos, 
fazendo com que aqueles que tenham mais condições econômicas e, consequentemente, 
possam oferecer mais por um órgão, serão beneficiados, continuando assim, com a 
hipossuficiência das pessoas que não tem uma economia estável. 
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No entanto, ainda que, na possibilidade de que a comercialização de órgãos inter vivos 
possa ser uma atenuante, ou até mesmo uma solução para aqueles que estão na espera de uma 
nova chance de vida, salienta-se que o Brasil não possui estrutura para tal mercado, reitera-se: 
como seria calculado o valor de um órgão? Tal situação não aumentaria o número de pessoas 
que são vítimas do tráfico nacional e, inclusive, internacional para que sejam retirados seus 
órgãos em vida? 
Assim, convém abordar as palavras de Garrafa (1993, texto virtual): 
Pela própria evolução da ciência neste delicado campo em que se utilizam partes 
vivas de pessoas para salvar outras vidas, o homem encontra-se em uma encruzilhada 
histórica. E não poderá errar o novo caminho, sob pena de causar danos irreversíveis 
ao próprio desenvolvimento natural de uma humanidade plena de contradições, mas 
que, apesar de tantos equívocos passados, tem sabido até hoje equilibrar o progresso 
com a preservação da própria espécie (com um grau maior ou menor de dignidade, é 
bem verdade...) 
No que tange ao comércio de partes do corpo humano vivo, necessário abordar as 
atrocidades cometidas na China, em sua indústria de transplantes de órgãos humanos.  
É de conhecimento público que a China utiliza órgãos de prisioneiros que serão 
executados, para fins de transplantes em pleno Século XXI. No entanto, em dezembro de 
2014, Liy (2014, texto digital) publicou uma notícia no Jornal El País, afirmando que a 
“China deixará de extrair órgãos de presos executados para transplante”, e que “a partir de 1º 
de janeiro as doações serão feitas exclusivamente de forma voluntária”. 
Contudo, apesar dos esforços despendidos, não foram localizados artigos e/ou notícias 
que informem se, de fato, tal situação está acontecendo efetivamente no ano de 2015. A única 
informação localizada acerca do tema é de Rinaldi (2014), publicada em 13 de fevereiro de 
2014, no Jornal Epoch Times, que aduz que, ainda que as autoridades chinesas declarem que 
irão implementar tal situação, a realidade chinesa anda na direção oposta. Diversos relatórios 
de ONGs e organizações internacionais apontam para a continuidade da prática ilícita, na 
medida em que médicos-militares estão envolvidos na retirada forçada de órgãos de 
prisioneiros dentro de campos de trabalho forçado. 
Destarte, percebe-se que não é a primeira vez que a informação de que a China deixará 
de retirar órgãos de prisioneiros condenados na China é noticiada. No dia 02 de novembro de 
2013, Hui e Blanchard (2013) publicaram no site Reuters que a China iria encerrar a retirada 
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de órgãos de prisioneiros executados para transplante, bem como Ballweg (2012) anunciou, 
em 27 de dezembro de 2012, no Jornal alemão DW – Deutsche Welle, que a China deseja 
proibir a utilização dos órgãos de condenados à morte. 
Nesse sentido, Rinaldi (2014) veiculou no Jornal Epoch Times que a comercialização 
de órgãos na China é uma realidade, que se estabelece de forma brutal e desumana, na medida 
em que tal atividade é desenvolvida com a anuência do governo ou, até mesmo, com sua 
facilitação. Acerca do tema, importante salientar que: 
O tráfico de órgãos é uma das questões mais importantes que agências do governo e 
organizações de direitos humanos estão lutando em escala internacional devido às 
redes criminosas internacionais que lucram com a venda de órgãos humanos. Uma 
das tragédias do mundo médico moderno é que o transplante de órgão involuntário e 
a colheita forçada de órgãos estão aumentando à medida que a ciência médica 
encontra novas maneiras de estender a expectativa de vida. A remoção de órgãos 
vitais especificamente para transplante e por vezes a pesquisa médica sem permissão 
são muitas vezes realizadas com a ajuda de pessoal médico treinado mesmo sem o 
consentimento do doador (RINALDI, 2014, texto digital). 
Ademais, supõe-se que, com base na análise de artigos estudados, a China seja o país 
em que várias vítimas tiveram seus órgãos retirados antes da morte, motivo pelo qual foi dada 
ênfase ao comércio ilícito de órgãos praticados naquele país, a fim de elucidar essa situação 
que, por muitas vezes, é tratada como lenda urbana. 
No que se refere a breves relatos acerca do comércio internacional, importante, ainda, 
referir que o Irã é a única nação que possibilita a compra e a venda de órgãos, sendo que, 
conforme Burgos e Garattoni (2008, texto digital), tal país “é líder mundial em doações de rim 
(são 25 doadores por milhão de habitantes, contra 19 dos EUA e 6,2 do Brasil)”. No entanto, 
imprescindível frisar que “79% dos iranianos que venderam um de seus rins lamentam a 
decisão”, o que demonstra um alto nível de arrependimento. 
Outrossim, salienta-se que, conforme anteriormente explanado no segundo capítulo do 
desenvolvimento, podem existir duas espécies de comercialização de órgãos, sendo elas: o 
comércio inter vivos, em que o sujeito, por vontade própria ou necessidade, vende órgãos de 
seu corpo a quem possa interessar, sendo que esta modalidade é muito suscetível à coação; e o 
transplante post mortem, em que o de cujus e sua família são vítimas, na medida em que 
médicos retiraram os órgãos sem autorização da família. 
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Percebe-se que o comércio ilícito, em ambas modalidades, cada qual com suas 
peculiaridades, se mostram de grande periculosidade. No caso do comércio inter vivos, a fim 
de evitar tautologia, reporta-se ao caso supracitado da China. Já, em relação à comercialização 
post mortem, importante frisar que a família não tem condições de supervisionar o trabalho do 
médico após a morte de seu ente querido, pois, ainda que após a realização do transplante, o 
corpo será entregue aos familiares de forma íntegra, o médico poderá fraudar a constatação de 
morte encefálica de paciente que se encontra em estado vegetativo. Assim, pauta-se a 
necessidade de barrar a comercialização, pois o sujeito ativo deste crime é o médico, aquele 
em que a família deposita toda sua confiança com o intuito de preservar a vida do de cujus. 
Revela-se de suma importância destacar as palavras de Garrafa (1993, texto digital) 
acerca dos argumentos utilizados por doutrinadores que defendem a comercialização de 
órgãos: 
A linha de argumentação aqui defendida vai muito além do raciocínio reducionista 
que discute de forma isolada a salvação de alguns poucos milhares de vidas 
humanas; pela sua importância e pelos reflexos que certamente acarretará, 
influenciará diretamente nas formas de viver e morrer da humanidade e, de certo 
modo, no futuro da própria humanidade. A questão da comercialização de estruturas 
e órgãos humanos, portanto, permeia em um dos principais marcos de referência 
filosófico-ético-morais dos próximos séculos. Os cientistas e demais defensores da 
implantação de teorias de mercado neste delicadíssimo campo talvez não estejam se 
dando conta de que as suas palavras e ações de hoje fatalmente interferirão em outras 
questões ainda muito mais profundas do que aquelas que se referem somente aos 
transplantes e doações de tecidos e órgãos humanos. E estas outras questões, quando 
explodirem, estarão fora dos seus insignificantes alcances, mas, mais do que nunca, 
dentro de suas significativas responsabilidades. 
Ademais, Lima (2012, p. 164) afirma que a vedação da comercialização está de 
“acordo com o princípio da dignidade da pessoa humana e vai ao encontro das proposições 
kantianas acerca do personalismo ético. Caso contrário, ou seja, se fosse permitida a 
comercialização de órgãos humanos, o resultado seria a coisificação do ser humano”. 
Nesse mesmo sentido, salienta-se que, ainda que com vários doutrinadores defendendo 
a comercialização, há vozes aguerridas que lutam contra essas propostas, que buscam, de todo 
modo, legalizar um procedimento totalmente destoante à prática médica. Se legitimado, este 
procedimento poderá alterar bruscamente a abordagem humana, que, orgulhosamente, a 
medicina consegue manter. Especialmente, porque as questões de bioética e comércio de 
órgãos humanos excederam as fronteiras da área médica em si mesma, na medida em que os 
profissionais da medicina devem analisar o assunto com uma cautela maior ainda, pois erros 
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cometidos poderão suscitar consequências imprevisíveis e, de certo modo, até mesmo 
irreversíveis. Nesse momento, os compromissos axiomáticos da medicina serão reivindicados 
pela humanidade (GARRAFA, 1993). 
Neste viés, importante abordar o pensamento de Lima (2012, p. 170) no que diz 
respeito ao comércio de órgãos humanos: 
[...] Esta legalização contraria todo o ordenamento jurídico brasileiro, estando 
literalmente vedada pelo § 4º do art. 199 da CF/88. Muito embora este dispositivo 
não seja cláusula pétrea nos termos do art. 60, § 4º, da CF/88, sustentamos que a 
indisponibilidade do corpo humano decorre do caput do art. 5º da CF/88, que é 
cláusula pétrea. Assim, se o corpo humano é inviolável, não se pode admitir que um 
órgão humano fosse objeto de negociação. Portanto, nem por emenda à constituição 
pode-se instituir à legalização do comércio de órgãos humanos. 
Elucida, ainda, a doutrinadora que a legalização do mercado de órgão não irá 
solucionar a situação financeira do doador, o qual somente despendará maiores gastos com a 
saúde. Outrossim, tal mercado não seria aproveitado por todos que carecem de um órgão, na 
medida em que grande parte deles não possui recursos financeiros para isso, bem como, diante 
da impossibilidade do Estado custear estes tipos de tratamentos a todas as classes, a solução é 
o estímulo de doações altruístas por meio de políticas públicas (LIMA, 2012). 
Dessa forma, em que pese alguns doutrinadores aceitem e incentivem a 
mercantilização do corpo humano, tal situação não pode ser alterada. Como se verá e se 
reforçará adiante, deve permanecer a proibição expressa pela Constituição Federal da 
República Federativa do Brasil, prevalecendo, sobretudo, o direito à dignidade humana, com 








Exploradas as linhas estabelecidas introdutoriamente, aludidas no decorrer do atual 
estudo com o fito de solucionar a questão problema da monografia, bem como de explanar 
acerca da temática abordada, faz-se mister redigir as conclusões obtidas com o estudo. 
A monografia em tela tratou, de forma mais ampla, sobre a análise da 
(im)possibilidade jurídica da legalização do comércio de órgãos humanos, o qual é vedado 
pela Constituição Federal, em seu artigo 199, § 4º, bem como por legislação específica, com 
fulcro no artigo 15 da Lei nº 9.434/1997. 
O transplante de órgãos é um procedimento que visa à preservação da vida humana, 
baseado na solidariedade e no altruísmo do ser humano. Nesse sentido, a exploração da 
(im)possibilidade da comercialização de órgãos, deu-se com base em princípios, sendo 
enfatizado o princípio da dignidade humana, da autonomia do indivíduo, o direito à vida, bem 
como os direitos de personalidade. 
Assim, o capítulo inaugural esclareceu alguns conceitos médicos para compreensão do 
presente tema. Desse modo, conceituou-se transplante como o procedimento médico 
cirúrgico, que visa à transferência de um órgão do doador para o receptor, visando 
reestabelecer a saúde deste; sendo doador o indivíduo sadio que irá dispor seus órgãos para o 
indivíduo doente, que é chamado de receptor; bem como definiu a morte encefálica que, 
sinteticamente, pode ser descrita como a cessação das funções do encéfalo, que são 
responsáveis pela manutenção dos processos vitalícios do corpo humano. 
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Além disso, abordou o transplante diante dos princípios da dignidade humana, do 
direito à vida e do princípio da autonomia, sustentada a supremacia do princípio da dignidade 
humana, fundamento da República Federativa Brasileira, com fulcro no artigo 1º, inciso III, da 
Carta Magna. Outrossim, discutiu-o frente à legislação infraconstitucional, qual seja o Código 
Civil, trazendo à baila os direitos de personalidade, e a Lei de Transplante, discorrendo 
algumas disposições gerais acerca do tema. 
A seguir, o segundo capítulo do desenvolvimento trouxe à tona a comercialização de 
órgãos, tecendo breves considerações acerca do histórico da legislação sobre transplante, 
salientando-se que a primeira a versar sobre o tema foi a Lei nº 4.280/1963, e, atualmente, é 
regido pela Lei nº 9.434/1997, com alteração de leis posteriores. Outrossim, ocupou-se em 
analisar as sanções penais e administrativas da Lei de Transplantes, examinando artigo por 
artigo, realçando o bem jurídico tutelado em cada delito, sendo constado que prevalece a 
proteção à integridade física e à vida, bem como o respeito ao corpo do de cujus e de sua 
família. 
Na sequência foi explanada a comercialização de órgãos em suas duas modalidades: 
inter vivos e post mortem. Restou evidenciado que o comércio inter vivos, em regra, possui 
dois sujeitos: o vendedor, que é aquele indivíduo que carece de condições financeiras para sua 
sobrevivência; e o comprador, que é aquele que vê o seu, ou de seu parente, tempo de vida 
passar, na espera de um órgão para transplante. Já o comércio post mortem ocorre quando os 
órgãos são retirados do corpo humano de forma ilícita, sem autorização da família, ou ainda, 
nos casos em que a morte encefálica é fraudada por médicos. Ainda, foi realizada pesquisa 
jurisprudencial, com o intuito consolidar os relatos acerca do tráfico de órgãos, evidenciando-
se que nos Tribunais de Justiça, a punição acaba que por ser mais branda, sendo concedida 
inclusive a liberdade em sede de habeas corpus em alguns casos. No entanto, os tribunais 
superiores vêm sendo mais rígidos para combater a prática ilícita.  
Por fim, no último capítulo chegou-se ao ápice do estudo: examinar o comércio de 
órgãos diante do princípio da dignidade humana, bem como do direito à vida.  
Desse modo, traçou-se o aproveitamento de órgãos humanos como um direito e como 
um meio de preservação da vida humana, restando caracterizada a formação do trinômio 
transplante de órgãos versus direitos fundamentais versus preservação da vida humana, 
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devendo estes ser sopesados antes da realização do transplante, sob pena de se perder o objeto 
da doação de órgãos: o altruísmo.  
A seguir, restaram esclarecidas algumas peculiaridades da lista única para transplantes, 
salientando-se que esta não se dá somente de forma cronológica, devendo também ser 
considerada a compatibilidade dos organismos, sendo priorizados os casos mais graves, com 
fulcro no princípio da justiça. Ainda, abordou-se a liberdade de vender-se e o estado de 
necessidade ante a comercialização de órgãos, não restando caracterizada a excludente de 
ilicitude prevista no artigo 24 do Código Penal, fazendo com que tal argumento não tenha 
eficácia no que diz respeito à compra/venda de órgãos humanos. 
Com o intuito de demonstrar a importância acerca da análise da (im)possibilidade da 
regulamentação da mercantilização de órgãos, foram pesquisados projetos de lei que versem 
sobre a comercialização, no entanto, verificou-se que o Poder Legislativo está empenhado 
para tornar mais rígida a legislação no combate a esse crime. Assim, cumpre ressaltar que no 
Projeto de Lei nº 236/2012, o Novo Código Penal, ainda que timidamente, o legislador 
incrimina o tráfico de órgãos, no artigo 469, § 2º, o qual está inserido no Títulos dos Crimes 
contra os Direitos Humanos. 
Encerrando o estudo, abordou-se a (im)possibilidade da regulamentação jurídica do 
comércio de órgãos, trazendo à baila posicionamentos de doutrinadores contra e a favor do 
assunto, sendo que, após análise minuciosa dos argumentos, conclui-se pela impossibilidade 
da regulamentação do tema. 
Nesse sentido, adota-se a ideia de Lima (2012) ao referir que a regulamentação do 
comércio de órgãos vai em direção oposta ao ordenamento jurídico brasileiro, na medida em 
que tal prática é enfaticamente proibida pela Constituição da República Federativa do Brasil, 
em seu artigo 199, § 4º. Ainda que tal artigo não está incluído no rol das cláusulas pétreas 
previstas no artigo 60, § 4º da Carta Magna, sustenta-se a equiparação deste com a 
indisponibilidade do corpo, a qual decorre do artigo 5º da Constituição, que é considerado 
cláusula pétrea. Desse modo, ante a inviolabilidade do corpo, tem-se como inadmissível a 
mercantilização de órgãos. Assim, nem mesmo por meio de emenda seria possível legalizar o 
comércio de órgãos na legislação brasileira. 
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Salienta-se, ainda, que se verificou, com o presente estudo, que tal discussão não é 
novidade; desde o século passado, alguns doutrinadores e estudiosos ocupavam-se em 
legalizar esse comércio, bem como outros uniam forças e argumentos a fim de barrar essa 
proposta. Contudo, essa discussão não está nem perto do fim.  
Dentre os argumentos favoráveis à legalização da mercantilização de órgãos, 
sobressai-se a ideia de Castro (2002), de que diante de um gesto tão nobre como é a doação de 
órgãos, o indivíduo deve ser recompensado, sob pena de desvalorizar o sacrifício do 
indivíduo, difundindo a mensagem está aproveitando-se indevidamente de seu ato altruísta. 
No entanto, os doutrinadores que vão contra a regulamentação do comércio de órgãos, 
encontram amparo no fato de que, o artigo 199, § 4º da Carta Magna, que veda a 
comercialização de órgãos humanos, é norma constitucional originária. Desse modo, enfatiza-
se que o STF não admite a tese de normas constitucionais inconstitucionais, ou seja, aquelas 
normas advindas do poder constituinte originário.  
Por fim, nesse panorama, conclui-se pela impossibilidade jurídica da regulamentação 
do comércio de órgãos, na medida em que tal situação acabaria por criar uma mercantilização 
do corpo humano, desrespeitando a Constituição Federal e seus princípios. Importante 
salientar, ainda, que se estaria diante de uma irreverência ao princípio da dignidade humana, 
bem como do direito fundamental à vida, sendo ambos considerados basilares e indisponíveis 
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